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SINOPSE

ada estado ou região do Brasil mantém rela-
ções comerciais específicas, em termos de in-
tercâmbio de produtos, com os países do

MERCOSUL. Com a evolução e ampliação da integra-
ção econômica, ocorrem modificações na compo-
sição desse comércio, as quais indicam efeitos di-
ferenciados sobre os setores produtivos nacio-
nais. Assim, este estudo faz a análise dos fluxos
comerciais e da pauta de produtos comercializa-
dos entre os estados brasileiros e os demais paí-
ses-membros do bloco, inclui considerações sobre
o comportamento dos setores envolvidos nesse
comércio, e contribui para a avaliação dos dife-
rentes impactos do MERCOSUL no país, seja nos esta-
dos, seja nos setores produtivos.

O CONTEÚDO DESTE TRABALHO É DA INTEIRA E EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DE SEU AUTOR,
CUJAS OPINIÕES AQUI EMITIDAS NÃO EXPRIMEM, NECESSARIAMENTE, O PONTO DE VISTA DO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO.

C
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1  INTRODUÇÃO

O comércio do Brasil com seus parceiros do
MERCOSUL (Argentina, Paraguai e Uruguai)1 tem
demonstrado seu vigor nos últimos anos. Algu-
mas políticas adotadas pelos países integrantes do
bloco e pelo Brasil, tais como o controle da infla-
ção e as medidas liberalizantes nas áreas cambial
e tarifária, contribuíram decisivamente para esse
quadro positivo. Ao mesmo tempo, diversos ins-
trumentos incluídos no Tratado de Integração,
como o Programa de Liberação Econômica e a
Tarifa Externa Comum (TEC), foram cruciais no
sentido de dinamizar o comércio entre os países-
membros do bloco econômico.

Contudo, apesar dos avanços alcançados no
processo de integração, vários são os fatores que
limitam a ampliação do comércio entre os países
do bloco: a instabilidade nos balanços de paga-
mentos de cada país, as deficiências de infra-
estrutura e de serviços de transportes, a própria
etapa de evolução em que se encontram muitas
indústrias ou setores produtivos, e as desigual-
dades internas, entre outros.

A política comercial adotada no MERCOSUL, em ge-
ral, é ainda pouco orientada de forma a favorecer,
em bases amplas, o comércio entre os países-
membros. Ao mesmo tempo, as políticas econômi-
cas são adotadas sem levar em consideração as-
pectos locacionais e setoriais, seja no nível especí-
fico interno de cada país, seja no conjunto dos paí-
ses participantes do bloco.

O avanço da integração econômica no Cone Sul
é, sem dúvida, um grande desafio para todos os
países envolvidos, tendo em vista os problemas
inerentes ao processo de formação de um merca-

                                                       
1 Foram aqui considerados apenas os países que partici-

pam da União Aduaneira.
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do comum, especialmente aqueles relacionados à
criação de formas de compatibilização entre os di-
ferentes níveis de estrutura econômica das eco-
nomias nacionais, bem como das regiões internas
de cada país, no âmbito de relações comerciais
cada vez mais competitivas.

O maior desafio dos países integrantes do
MERCOSUL é, atualmente, consolidar suas economi-
as, não mais sustentadas em um modelo de substi-
tuição de importações, mas em meio a uma cres-
cente abertura à competição externa. Apesar das
dificuldades da ampliação da integração econô-
mica, existem possibilidades concretas de avanço
e de resultados positivos para os países e, portan-
to, para suas regiões.

Nesse contexto, a análise dos comportamentos
macroeconômicos nacionais diante do processo
de formação de um mercado comum entre os paí-
ses é tão necessária quanto a avaliação das especi-
ficidades de seus impactos no âmbito de cada país.
Particularmente, no caso do Brasil, cada estado
ou região mantém relações específicas, em termos
de comércio externo, com os países do MERCOSUL, e
cada um(a) sofre impactos diferenciados ao longo
desse processo.

Assim, este estudo tratará dos efeitos do
MERCOSUL no Brasil — por meio da análise do rela-
cionamento comercial dos estados brasileiros
com os países-membros do bloco — em dois capítu-
los principais, além da introdução e das conside-
rações finais: o primeiro traz observações acerca
dos principais instrumentos e das assimetrias
existentes no MERCOSUL; o segundo, dividido em
três seções, traz avaliações sobre os fluxos co-
merciais, a pauta de produtos comercializados e
os aspectos setoriais e regionais no comércio
Brasil — MERCOSUL.
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2 OS PRINCIPAIS INSTRUMENTOS E
OBSTÁCULOS DO MERCOSUL2

A partir de julho de 1986, com a instituição do
Programa de Integração e Cooperação Econômi-
ca e, posteriormente, em novembro de 1988, com
a assinatura do Tratado de Integração, Coopera-
ção e Desenvolvimento, vem sendo firmado o in-
teresse na formação de um espaço econômico co-
mum entre a Argentina e o Brasil.

Em dezembro de 1990, esses dois países estabe-
leceram, junto à Associação Latino-Americana de
Integração (ALADI),3 um acordo de complementa-
ção econômica (ACE 14), que regeria as suas rela-
ções econômico-comerciais até a criação de uma
união aduaneira.4 Uruguai e Paraguai tornam-se,
em seguida, signatários desses dois acordos, ao
promoverem, em 26 de março de 1991, a assina-
tura do Tratado de Assunção (entre os quatro paí-
ses),o que criou o MERCOSUL. Este entrou em vigor,
oficialmente, em 29 de novembro de 1991.

Com o MERCOSUL, inicia-se uma nova etapa no
planejamento da integração econômica na Améri-
ca Latina [Peña (1993, p.124)]. O traço atual desse
planejamento é a sua concepção como um instru-
mento funcional essencialmente voltado para
tornar a região capaz de competir em escala mun-
dial, diferentemente dos tratados anteriores,5 nos
quais a integração era concebida para favorecer o
crescimento do comércio intralatino-americano,
em estreita consonância com a estratégia de subs-
tituição de importações.

                                                       
2 Para mais detalhes ver Mendes (1997).

3 A ALADI foi criada a partir do Tratado de Montevidéu
(1980), ainda vigente entre os países da América Latina.

4 Basicamente, trata-se de uma zona de livre comércio que
mantém uma tarifa externa comum em relação a tercei-
ros países.

5 Tratados de Montevidéu — 1960 (Aliança Latino-
Americana para o Livre Comércio —ALALC) e Tratado de
Montevidéu — 1980 (ALADI).
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Com o intuito de promover o desenvolvimento
comercial e econômico dos países-membros do
MERCOSUL, mediante a ampliação da oferta de bens e
serviços e o melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis nos países, várias medidas foram
adotadas no sentido de se conseguir, simultanea-
mente, a liberação de comércio e a difícil tarefa de
aproximar as legislações entre os países. Desse
modo, foi criado um espaço econômico integrado e
de competitividade homogênea [Peña (1993),
p127].6

Para esse fim, foram definidos, ao longo dos úl-
timos seis anos, acordos setoriais, critérios de
uniformização das leis nacionais e regras co-
muns, como forma de adaptar os quatro países ao
processo de formação de um espaço econômico in-
tegrado.

O Cronograma de Las Leñas, aprovado no En-
contro de Las Leñas, na Argentina, em junho de
1992, veio contribuir para o avanço da viabiliza-
ção desse objetivo, ao estabelecer várias medidas
para a adequação de políticas comerciais, setori-
ais e fiscais entre os quatro países, e ao instituir
um programa de trabalho7 que continha medidas a
serem adotadas durante o período de transição
entre a criação de uma zona de livre comércio e o
início de uma união aduaneira.

                                                       
6 Diversos mecanismos que visam a liberação do inter-

câmbio comercial intra-regional já foram utilizados na
América Latina, sobretudo por meio da adoção da redu-
ção tarifária, do estabelecimento de eliminação de outras
restrições (inclusive não-tarifárias), e de margens de
preferência entre os países. A Preferência Tarifária Re-
gional (PTR), em vigor desde 1984, o Programa de Recu-
peração e Expansão do Comércio (PREC) e as Listas de
Aberturas de Mercados (LAM) são exemplos desses meca-
nismos. Todos esses instrumentos tiveram papéis efeti-
vos na evolução da integração econômica nessa região,
nos anos 80.

7 Existem grupos técnicos (subgrupos de trabalho) espe-
cializados que definem políticas comuns em várias áre-
as: comunicações, mineração, meio ambiente, indústria
e agricultura, entre outros.
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Assim, durante os primeiros anos da década de
90, diversas medidas foram adotadas para facili-
tar o intercâmbio de bens e serviços em um âmbi-
to sub-regional no MERCOSUL, tais como: a simplifi-
cação de trâmites em fronteiras, as desgravações
tarifárias programadas, e a redução programada
de listas de exceções de produtos sensíveis a aber-
tura externa, entre outras. O intercâmbio empre-
sarial nessa sub-região se intensificou, e surgi-
ram associações entre empresas, criações de fili-
ais nos países, joint-ventures, etc. Adicionalmente, a exe-
cução de políticas nacionais de cunho liberalizan-
te provocou mudanças que contribuíram para o
expressivo crescimento do comércio intra-
regional dessa sub-região latino-americana.

Entre outros, os componentes básicos do acordo
definido em Las Leñas — que serviram como ins-
trumentos de liberalização do comércio intrablo-
co — foram:

1) O Programa de Liberação Comercial;

2) O Regime de Origem; e

3) O Regime de Solução de Controvérsias8 e
Salvaguardas.

O primeiro consistiu em um regime (linear, au-
tomático e progressivo) de reduções e eliminações
tarifárias e não-tarifárias, em relação às restri-
ções ao comércio recíproco entre os países-
membros, aí incluída a totalidade dos bens e ser-
viços a serem comercializados. Esse mecanismo
foi o principal responsável pelo avanço alcançado
no intercâmbio comercial entre os países, nos
primeiros três anos do MERCOSUL. A redução dos
impostos de importação foi aplicada semestral-
mente, e a partir de um cronograma de diminui-
ção nas alíquotas sobre os produtos comerciali-
zados, até que, em 31 de dezembro de 1994, foram

                                                       
8 Protocolo de Brasília, assinado em dezembro de 1990.
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alcançados os 100% de desgravação.9 Além disso,
listas de exceções também eram previstas no
acordo (para produtos considerados especiais pe-
los países-membros) e especificava-se que os pro-
blemas decorrentes do comércio deveriam ser re-
solvidos caso a caso.

Os certificados de origens foram instrumentos
criados para os países-membros beneficiarem-se
do programa de liberação de mercadorias, com a
segurança de que as mercadorias transacionadas
eram produzidas na região.10 Quando todos os
produtos estiverem sujeitos à Tarifa Externa
Comum, esse programa será extinto.

Finalmente, as cláusulas de salvaguardas fo-
ram aplicadas ao programa de liberação, de modo
que as reduções e eliminações tarifárias não vies-
sem a causar danos às indústrias domésticas.

Ao mesmo tempo em que se configurava o livre
comércio na região, foi definida, no final de 1994,
a TEC, que veio a estabelecer a criação de uma uni-
ão aduaneira na região. Essa tarifa serve como
instrumento de definição da proteção efetiva da
região em relação a outros países fora do bloco, e
pode ter um papel bastante importante no conjun-
to da política econômica a ser adotada interna-
mente pelo bloco.11 A TEC envolve, atualmente, cer-
ca de 85% dos produtos comercializáveis pelo blo-
co e, até o ano de 2005, deverá envolver integral-
mente os produtos comercializados pela região.
Por enquanto, existem também listas de exceções

                                                       
9 A alíquota média da estrutura tarifária, por exemplo,

está na faixa de 14% atualmente, enquanto que, até 1990,
situava-se em torno de 32%; a TEC, por sua vez, mantém
uma alíquota média de 13%.

10 Requisito para cumprimento do Regime de Origem: per-
centual mínimo de 60%, como regra geral, de valor regi-
onal agregado.

11 Para uma discussão sobre o papel da TEC, ver Aragão
(1993).
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aplicadas aos produtos, considerados, pelos paí-
ses, como de setores especiais ou sensíveis.12

O período de transição encerrou-se com a defi-
nição da TEC, durante a assinatura do Protocolo de
Ouro Preto, no final de 1994. A partir da sua
aprovação nos Congressos nacionais dos países-
membros, o MERCOSUL passaria a ter uma persona-
lidade jurídica de direito internacional, com vis-
tas à formação de um mercado comum13 no Cone
Sul da América Latina.

Contudo, a implantação de um mercado comum,
num marco de concorrência eqüitativa — para
evitar as distorções nas relações entre os países —
, vai além dos limites da eliminação tarifária e da
determinação de tarifas comuns (como a TEC), e
inclui outros elementos de coordenação e harmo-
nização de instrumentos de política econômica
comuns.

São necessários diversos mecanismos e ins-
trumentos de harmonizações, convergências ou
uniformizações de políticas entre os países. Entre
outros, os de natureza legal são de grande rele-
vância, pois sabe-se que será a partir de uma es-
trutura institucional sólida que o MERCOSUL poderá
avançar em termos da sustentabilidade e conti-
nuidade do processo, o que propiciará maior ga-
rantia à melhoria do bem-estar econômico e social
dos seus países-membros.

São necessárias, ainda, medidas que visem
compensar as assimetrias profundas existentes
entre os países-membros do MERCOSUL, pois estas
também criam obstáculos à criação de uma inte-
gração mais profunda entre as economias. Sabe-
se que as condições sociopolíticas e econômicas
dos países-membros do MERCOSUL são bastante dis-
tintas, por exemplo, as estruturas produtivas e as
de solos e climas, o que estimula especializações

                                                       
12 Os setores são, basicamente, química, bens de capital e

informática.

13 Trata-se de uma etapa posterior à união aduaneira.
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na produção de bens e serviços, e formas distintas
de inserção de cada país no processo de integração
econômica.

Apesar das disparidades e assimetrias entre as
economias serem marcantes, e, por isso mesmo,
criarem dificuldades ao processo de coordenação
e harmonização de políticas comuns a serem ado-
tadas na região, grandes esforços vêm sendo feito
por parte de cada país, no sentido de reduzir tais
problemas, a fim de favorecer a criação das bases
para a constituição futura de um mercado co-
mum.

Durante o período de liberação comercial, as po-
líticas cambiais, tributárias e tarifárias14 constituíram, e ainda
hoje constituem, assuntos de grande relevância
para a integração econômica dos países. Se não
forem adequadamente consideradas, podem re-
sultar em sérios conflitos entre os países, ao acar-
retarem fortes impactos nos custos produtivos e
nos níveis de concorrência de cada país, o que irá
gerar distorções e dificultará o avanço do inter-
câmbio comercial, além do próprio processo de in-
tegração em si.

Apesar das dificuldades existentes,15 o inter-
câmbio comercial no Cone Sul tem revelado ex-
traordinário dinamismo, após a constituição do
MERCOSUL. No entanto, a dinâmica comercial intra-
bloco desenvolve-se com impactos diferenciados
em cada país. Internamente a cada país, ocorrem
comportamentos distintos (nas regiões e estados
nacionais) advindos do aprofundamento do pro-
cesso de integração. Nesse sentido, a seguir é feita
uma avaliação dos aspectos setoriais e locacio-
nais do comércio Brasil — MERCOSUL.

                                                       
14 Para uma discussão mais detalhada sobre a questão fis-

cal, ver Tombini e Nascimento (1993, p. 20-27), Aragão
(1993, p. 69—71) e Cano (1993).

15 Para mais detalhes sobre as assimetrias no MERCOSUL, ver
Aragão (1993).
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3 ASPECTOS PARTICULARES DO
COMÉRCIO BRASIL — MERCOSUL

De forma introdutória, será analisado o com-
portamento dos diversos blocos econômicos
mundiais frente ao comércio com o Brasil, antes
das considerações acerca do comportamento es-
pecífico do MERCOSUL e seus efeitos no Brasil. Os
dados das exportações (ver tabela 1 e gráfico 1) e
importações (ver tabela 2 e gráfico 2) brasileiras
para os diversos blocos mundiais demonstram o
quadro geral do comércio externo brasileiro.

TABELA 1
Brasil — Blocos Econômicos

Participação Percentual nas Exportações —
1991/1995

Blocos 1991 1992 1993 1994 1995
UE 32,8 30,8 26,8 27,7 27,4
NAFTA 23,7 23,6 24,1 21,4 20,6
Ásia 17,1 14,7 15,0 16,2 16,8
MERCOSUL 7,3 11,4 13,9 13,5 13,8
Outros 19,1 19,5 20,2 21,2 21,4
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPRE.

GRÁFICO 1
Blocos Econômicos — Brasil

Participação Percentual nas Exportações
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TABELA 2
Brasil — Blocos Econômicos

Participação Percentual nas Importações —
1991/1995
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Blocos 1991 1992 1993 1994 1995
UE 26,9 26,7 26,7 25,4 25,9
NAFTA 26,9 27,7 26,9 22,5 22,1
Ásia 8,6 8,3 11,3 15,3 16,7
MERCOSUL 10,8 10,7 13,0 12,9 13,9
Outros 26,8 26,6 22,1 23,9 21,4
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPRE.

GRÁFICO 2
Blocos Econômicos — Brasil

Participação Percentual nas Importações
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Os dados demonstram que o Brasil possui mai-
or relacionamento comercial (no total, incluindo
importação e exportação) com a UE (União Euro-
péia), sendo que, do lado das importações, o NAFTA

tinha a maior participação até 1993.

O MERCOSUL teve maior participação que a Ásia,
entre 1991 e 1993, no total das importações do pa-
ís. Ao mesmo tempo, sua parcela no total aumen-
tou de 7,3% nas exportações e 10,8% nas importa-
ções, em 1991 para 13,8% e 13,9%, respectivamen-
te, em 1995. A Ásia, que, entre 1991 e 1992, dimi-
nuiu sua participação no total, passou a ter parce-
las crescentes a partir de 1993, e alcançou, em
1995, 16,8% e 16,7%, no total das exportações e
importações, respectivamente.

Como os dados anteriores sugerem, as estraté-
gias comerciais externas do Brasil podem ser
compreendidas em vários níveis de importância.
Naturalmente, os blocos de países da União Euro-
péia e do NAFTA constituem maiores interesses es-
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tratégicos para o país, devido ao maior volume de
comércio envolvido. Esse comportamento revela,
conseqüentemente, a dimensão do papel comerci-
al de cada região ou estado do país em relação a es-
ses blocos.

Ao mesmo tempo, o MERCOSUL vem firmando-se
como um mercado estratégico importante para o
Brasil nos últimos anos e, assim, é preciso avaliar
de que forma as regiões e estados brasileiros estão
se comportando diante do processo de formação e
consolidação desse bloco.

Para discutir em maior detalhe essa observa-
ção, as seções seguintes tratarão do intercâmbio
comercial entre o Brasil e os demais países do
MERCOSUL, para avaliar os avanços comerciais a
partir de uma análise da composição da pauta de
produtos comercializados, e também considerar
os aspectos setoriais e locacionais do comércio, ou
seja, os comportamentos dos principais setores e
das diversas regiões e estados brasileiros envol-
vidos nesse comércio.

O dinamismo do MERCOSUL

tem sido demonstrado,
basicamente, pela ampliação do intercâmbio de
produtos entre os países. A tabela 3, a seguir, mos-
tra a evolução comercial intra e extrabloco, e as
relações existentes entre estes, mais as relações
entre o comércio intrabloco e o comércio total,
promovidas durante o período 1989/1994.

TABELA 3
Fluxo Anual de Comércio Intra e ExtraMERCOSUL

1989—1994
(Em US$ milhões)

Fluxo Anual 1989 1990 1991 1992 1993 1994

1. IntraMERCOSUL 3 712 4
127

5
103

7 215 10
039

11
941

2. ExtraMERCOSUL 42
881

42
291

40
830

43
232

44
217

50
092

3. Intra/Extra 8,7 9,8 12,5 16,7 22,7 23,8
4. Intra/Total 8,0 8,9 11,1 14,3 18,5 19,2
Fonte: Garriga e Sanguinetti, in Chaloult e Hillcoat (1996).

3.1. O Intercâmbio Comercial
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Não obstante o nível de comércio intrabloco ser
ainda bastante inferior ao extrabloco, os dados
mostram o crescimento da parcela intrabloco em
relação à extrabloco (de 8,7% para 23,8%); o
mesmo aconteceu em relação ao total, que passou
de 8,0% para 19,2%. Isso sugere, portanto, uma
dinâmica comercial (interna ao MERCOSUL)16 muito
positiva, a qual precisa ser melhor avaliada quan-
to às implicações observadas no interior de cada
país.

Na tabela 4 estão dispostos os dados do comér-
cio do Brasil com os três países do MERCOSUL, inclu-
sive um a um, para o período 1990—1996.

TABELA 4
Intercâmbio Comercial Brasil—MERCOSUL

1990—1996
(Em US$ 1.000.000 FOB)

Anos Arg. Par. Uru. MERCOSUL (1) Total Br (2) (%)
(1/2)

1990 Exp. 645 380 295 1 320 31 414 4,2
0

Imp. 1
400

333 587 2 320 20 661 11,2
3

1991 Exp. 1
476

496 337 2 309 31 620 7,30

Imp. 1
615

220 434 2 268 21 041 10,7
8

1992 Exp. 3
040

543 514 4 097 35 793 11,4
5

Imp. 1
721

187 341 2 250 20
554

10,9
4

1993 Exp. 3
659

952 775 5 387 38
704

13,9
4

Imp. 2
633

273 429 3 334 25
695

12,9
8

1994 Exp. 4
136

1
054

732 5 921 43
544

13,6
0

Imp. 3
662

352 569 4 583 33 079 13,8
6

1995 Exp. 4
041

1
301

812 6 154 46
506

13,2
3

Imp. 5
588

515 737 6 839 49
858

13,7
2

1996 Exp. 5
170

1
325

811 7 305 47 746 15,3
0

Imp. 6
775

551 932 8 258 53 285 15,5
0

Fonte: Sistema Alice e Boletim Conjuntural do MERCOSUL. Elaboração:
IPEA/DPRU/CGPRE.

                                                       
16 Como observou Izam (1997, p.10), o crescimento do co-

mércio recíproco (exportações) no MERCOSUL — 22% a.a.
na década de 90 (1990—1994) — significa uma supera-
ção do nível dos anos 70 (17,1%), e assinala um comércio
bastante dinâmico a partir do início dos anos 90.
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Percebe-se, primeiramente, que a balança co-
mercial entre o Brasil e o MERCOSUL apresenta su-
perávit no período 1991—1994, e déficit nos de-
mais anos. Enquanto isso, os balanços comerciais
do Brasil revelam superávits com a Argentina no
período 1992—1994, superávits com o Paraguai
em todos os anos considerados, e superávit com o
Uruguai no período 1992 — 1995. Pode-se perce-
ber, portanto, que os déficits brasileiros, a partir
de 1995, foram devidos, fundamentalmente, aos
resultados negativos em suas relações com a Ar-
gentina.

No período 1990—1996, as exportações do Bra-
sil para o MERCOSUL cresceram 453,4%, enquanto
que suas importações cresceram 256%. Os dados
demonstram, ainda, que a Argentina é o país que
detêm a maior participação no comércio total do
Brasil, no MERCOSUL: em torno de 4/5 do total do
bloco. Finalmente, a participação do MERCOSUL no
comércio externo total do país é crescente: as ex-
portações passaram de 4,2%, em 1990, para
15,3%, em 1996, enquanto que as importações
passaram de 11,2% para 15,5%, no mesmo período.

Apesar de relevante, o dinamismo do MERCOSUL

não diz respeito apenas aos avanços comerciais
ocorridos. De maneira geral, os aspectos vincula-
dos à análise do comportamento comercial, tendo
como base os fluxos comerciais, indicam maior
presença de elementos conjunturais que estrutu-
rais, e não revelam os comportamentos dos diver-
sos setores econômicos e tipos de produtos envol-
vidos nesse comércio.

Para avançar na compreensão desses elemen-
tos, é realizado o estudo da composição da pauta
comercial e dos principais setores envolvidos no
comércio. Tal aspecto será considerado na seção a
seguir.

O Brasil é um país que apre-
senta uma estrutura produ-
tiva diversificada que, con-

seqüentemente, determina uma característica
própria à construção de sua pauta comercial ex-

3.2 As Pautas de Exportação
e Importação
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terna. O comércio do Brasil junto ao MERCOSUL

apresenta, no entanto, suas particularidades.

Acompanhando os dados referentes aos princi-
pais grupos de produtos comercializados entre o
Brasil e os demais países do MERCOSUL, percebe-se,
de maneira geral, que suas pautas de exportações
e importações apresentam composições distintas
em relação aos produtos intercambiados.

A tabela 5 mostra os dados de participação dos
grupos de produtos exportados pelo Brasil aos
demais países do MERCOSUL, referentes ao período
1992—1996.

TABELA 5
Exportação de Produtos Brasil — MERCOSUL

Participação Percentual no Total — 1992/1996
Pauta de Produtos\Estados 1992 1993 1994 1995 1996
1. Animais vivos e prod. do reino animal (cap.
1 a 5)

2,58 2,50 1,82 1,50 1,78

2. Prod. do reino vegetal (cap. 6 a 14) 2,37 2,23 2,32 2,98 2,64
3. Gorduras/óleos—origem animal/vegetal
(cap. 15)

0,10 0,12 0,15 0,26 0,27

4. Prod. ind. alimentos, bebidas e fumo (cap.
16 a 24)

5,00 6,02 7,20 8,24 7,41

5. Prod. minerais (cap. 25 a 27) 3,72 5,34 5,56 3,95 3,38
6. Prod. ind. química ou ind. conexas (cap. 28
a 38)

8,14 8,84 9,58 12,29 11,35

7. Plástico, borrachas e suas obras (cap. 39 e
40)

7,44 7,79 8,39 8,76 8,44

8. Peles, couros e suas obras (cap. 41 a 43) 0,18 0,14 0,13 0,10 0,12
9. Madeira e suas obras (cap. 44 a 46) 0,61 0,80 0,81 0,63 0,57
10. Papel e suas obras (cap. 47 a 49) 4,13 4,88 3,96 4,80 4,43
11. Matérias têxteis e suas obras (cap. 50 a
63)

5,67 5,73 5,04 5,03 5,58

12. Calçados/chapéus/ artefatos(cap. 64 a 67) 0,72 0,88 0,83 0,88 0,93
13. Obras de gesso, cerâmica, etc. (cap. 68 a
70)

1,63 2,02 1,91 1,93 1,93

14. Pedras preciosas e bijuterias (cap. 71) 0,02 0,03 0,06 0,05 0,04
15. Metais comuns e suas obras (cap. 72 a 83) 12,41 9,56 10,18 10,35 9,03
16. Máq. e eletroeletrônicos (cap. 84 e 85) 17,10 19,16 18,75 18,00 19,52
17. Material de transporte (cap. 86 a 89) 26,24 21,83 20,84 18,16 20,61
18. Inst. e aparelhos de ótica (cap. 90 a 92) 0,68 0,63 0,76 0,66 0,55
19. Armas e munições (cap.93) 0,14 0,10 0,17 0,18 0,13
20. Prod. diversos (cap. 94 a 96) 1,10 1,40 1,54 1,23 1,27
21. Objetos de arte (cap. 97 a 99) 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: Sistema Alice; elaboração: CGPR/DPRU/IPEA.

Os principais grupos de produtos de exportação
do país para o MERCOSUL, em ordem decrescente, no
ano de 1996, foram: 1o) material de transportes
(20,6%); 2o) máquinas e aparelhos eletroeletrôni-
cos (19,5%); 3o) produtos da indústria química
(11,3%); 4o) produtos metalúrgicos (metais co-
muns e suas obras — 9%); 5o) plástico, borrachas e
suas obras (8,4%); 6o) produtos da indústria ali-
mentar e bebidas (7,4%); e 7o) materiais têxteis
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(5,6%). A soma dessas parcelas dos grupos de
produtos representa quase 82% do total exporta-
do pelo Brasil.

As principais alterações nas participações dos
principais grupos de produtos, no período 1992 —
1996, foram as seguintes: materiais de transpor-
tes e metais comuns diminuíram suas participa-
ções desde 1992, quando chegaram a representar
26,2% e 12,4%, respectivamente, do total exporta-
do; máquinas e equipamentos eletroeletrônicos e
produtos da indústria química, por outro lado,
aumentaram suas participações a partir de 1992,
quando as parcelas percentuais foram de 17,1% e
8,1% do total, respectivamente; materiais têxteis
mantiveram sua participação em torno de 5,5%; e
produtos da indústria de alimentos aumentaram
sua participação de 5% para 7%, no total exporta-
do.

Do lado das importações, a tabela 6 mostra os
dados dos principais grupos de produtos proveni-
entes dos países do MERCOSUL e importados pelo
Brasil. Nesse caso, revela-se uma composição
bastante distinta da do caso anterior.

TABELA 6
Importação de Produtos Brasil — MERCOSUL

Participação Percentual no Total — 1992/1995
Pauta de Produtos\Estados 1992 1993 1994 1995

1. Animais vivos e prod. do reino animal (cap.
1 a 5)

9,60 3,87 5,37 10,3
4

2. Prod. do reino vegetal (cap. 6 a 14) 37,1
8

39,3
5

31,3
8

27,15

3. Gorduras/óleos de origem animal/vegetal
(cap. 15)

2,72 3,09 2,76 4,34

4. Prod. ind. alimentos, bebidas e fumo (cap.
16 a 24)

1,53 1,34 0,88 1,85

5. Prod. minerais (cap. 25 a 27) 2,71 5,27 15,77 13,4
6

6. Prod. ind. química ou ind. conexas (cap. 28
a 38)

8,53 7,46 5,03 4,37

7. Plástico, borrachas e suas obras (cap. 39 e
40)

3,40 4,14 3,12 3,36

8. Peles, couros e suas obras (cap. 41 a 43) 5,91 4,92 3,73 2,71
9. Madeira e suas obras (cap. 44 a 46) 0,97 1,05 0,95 0,67
10. Papel e suas obras (cap. 47 a 49) 1,07 0,75 0,33 0,37
11. Matérias têxteis e suas obras (cap. 50 a
63)

11,06 9,58 8,28 8,49

12. Calçados/chapéus/ artefatos(cap. 64 a 67) 0,12 0,05 0,04 0,11
13. Obras de gesso, cerâmica, etc. (cap. 68 a
70)

0,75 0,56 0,54 0,53

14. Pedras preciosas e bijuterias (cap. 71) 0,01 0,00 0,01 0,00
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15. Metais comuns e suas obras (cap. 72 a 83) 2,18 1,56 1,31 1,19
16. Máq. e eletroeletrônicos (cap.84 e 85) 6,68 6,49 5,87 5,49
17. Material de transporte (cap. 86 a 89) 4,88 10,0

9
14,3

3
15,11

18. Inst. e aparelhos de ótica (cap. 90 a 92) 0,40 0,26 0,16 0,13
19. Armas e munições (cap.93) 0,00 0,00 0,01 0,01
20. Prod. diversos (cap. 94 a 96) 0,33 0,17 0,14 0,32
21. Objetos de arte (cap. 97 a 99) 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Sistema Alice; elaboração: CGPR/DPRU/IPEA.

Os grupos de produtos que detêm as maiores
participações, em ordem decrescente, no ano de
1994, são os seguintes: 1o) produtos de origem ve-
getal (27,2%); 2o) material de transportes (15,1%);
3o) produtos minerais (13,5%); 4o) animais vivos
e produtos de origem animal (10,3%); 5o) material
têxtil (8,5%); e 6o) máquinas e aparelhos eletroe-
letrônicos (5,5%). A soma dessas participações al-
cança 80,1% do total das importações brasileiras
do MERCOSUL.

Os grupos de produtos que apresentaram au-
mento de participação, comparando-se 1991 e
1994, foram: material de transporte (de 4,9 para
15,1%); produtos minerais (de 2,7% para 13,5%); e
animais vivos e produtos do reino animal (apesar
da queda nos anos de 1993 — 1994, sua participa-
ção passou de 9,6% para 10,3%).

Os demais grupos considerados tiveram queda
em suas participações, no período abordado: pro-
dutos de origem vegetal (de 37,2% para 27,2%);
materiais têxteis (de 11,1% para 8,5%); e máqui-
nas e aparelhos eletroeletrônicos (de 6,7% para
5,5%).

Conclui-se que, de forma geral, existe especiali-
zação no âmbito do comércio intraMERCOSUL. De
um lado, o Brasil exporta, predominantemente,
produtos manufaturados; por outro lado, as im-
portações brasileiras revelam a predominância
de produtos primários ou semi-elaborados advin-
dos dos demais países do bloco.

Ao mesmo tempo, é possível perceber uma com-
plementaridade entre alguns grupos de produtos
transacionados, pois há setores semelhantes nas
duas pautas, tais como material de transporte,
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materiais têxteis e máquinas e aparelhos eletroe-
letrônicos, apesar de que, para algumas áreas,17

não se revelam relações claras de complementa-
ridade ou concorrência entre os países, devido à
forma de desagregação considerada.

Esses resultados sugerem crescimento no co-
mércio intra-indústria18 entre os países (o qual
compreende formas de complementações entre as
estruturas produtivas nacionais), e evolução do
intercâmbio de produtos (associada às caracterís-
ticas produtivas específicas nacionais).

A predominância de certos produtos/grupos de
produtos nas pautas refletem a importância de de-
terminados setores produtivos nacionais que,
conseqüentemente, promovem, devido às suas lo-
calizações, efeitos maiores em determinadas re-
giões brasileiras. Para mostrar uma visão geral
sobre esses aspectos, na próxima seção são feitas
avaliações sobre os principais setores envolvidos
e os aspectos relacionados ao comportamento dos
estados ou regiões brasileiras no comércio com o
MERCOSUL.

A análise dos fluxos de co-
mércio e da pauta de produ-
tos comercializados é insu-

ficiente para a identificação dos efeitos globais do
MERCOSUL no país, apesar da sua importância na
observação de fenômenos relacionados à varia-
ção e evolução da pauta e do comércio, à participa-
ção de grupos de produtos (diversificação da pau-
ta), e ao comportamento do balanço de pagamen-
tos, entre outros.

                                                       
17 O comércio intra-regional desenvolve-se em torno de

uma pauta de produtos que sinalizam, conseqüentemen-
te, os principais setores produtivos envolvidos nesse
comércio.

18 Aqui entendido como um comércio em que ocorre expor-
tação e importação de produtos dos mesmos segmentos
produtivos. Para maiores detalhes, ver Lucángeli
(1995).

3.3 Aspectos Setoriais e
Regionais do Comércio
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Assim, as considerações sobre os aspectos regi-
onais e setoriais do comércio do Brasil com os
demais países do MERCOSUL permitem avançar na
identificação dos distintos comportamentos das
regiões e estados brasileiros, e dos principais se-
tores produtivos envolvidos no comércio com o
bloco. Pode-se, a partir daí, fazer avaliações sobre:
i) as condições gerais dos setores no contexto da
estrutura produtiva regional do país; ii) o com-
portamento de cada setor diante da evolução desse
comércio; iii) o modo pelo qual a evolução do in-
tercâmbio comercial de produtos pode refletir-se
na estrutura produtiva interna local; e iv) a parti-
cipação de cada região ou estado no comércio.

Ao mesmo tempo, esse tipo de análise contribui
para a definição de políticas ou estratégias setori-
ais e espaciais, na medida em que, ao se identifi-
carem os diferentes comportamentos, sejam dos
setores, sejam das regiões ou estados, são alcan-
çados indicadores úteis para a criação de condi-
ções que auxiliem os produtores nacionais a com-
petirem no espaço econômico integrado. Isso pelo
fato de que se, de um lado, a política comercial,
quando praticada por meio de diferentes instru-
mentos de proteção, pode gerar custos de transfe-
rência de rendas em favor dos setores econômi-
cos, por outro lado, a depender do tipo de instru-
mento de proteção utilizado, os custos gerados re-
caem diferenciadamente sobre os consumidores e
nas indústrias locais.

Assim, é particularmente importante realizar a
análise dos comportamentos das regiões e dos
principais setores envolvidos no comércio com o
MERCOSUL.

A experiência em torno da
formação de blocos econômi-

cos no mundo evidencia que os ganhos advindos
desse processo não se transmitem com a fluidez
esperada no espaço territorial dos países envolvi-
dos, nem de forma imediata para todos os grupos
sociais e econômicos.

3.3.1. Aspectos Regionais
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Assim como existem diferenças marcantes en-
tre os países do MERCOSUL, o mesmo acontece inter-
namente a cada país, entre as diversas regiões e
estados nacionais. No caso do Brasil, já existem,
desde muito tempo, graves desequilíbrios regio-
nais internos, os quais induzem questionamentos
sobre se, com o MERCOSUL, essa situação é mantida,
se acentuam-se ou amenizam-se as desigualdades,
e se o saldo da integração será positivo para as di-
versas regiões do país.

Nesse sentido, a análise do comportamento dos
estados brasileiros, em termos do valor comercia-
lizado e percentual de participação das exporta-
ções e importações (tabelas 7 e 8, respectivamen-
te) com o MERCOSUL, é um ponto de partida impor-
tante.

TABELA 7
Exportações — Valor e Participação — 1992/1996

Estados/Regiões do Brasil — MERCOSUL

(Em US$ 1 000 FOB)
Esta-
dos\Regi
ões

1992 (%) 1993 (%) 1994 (%) 1995 (%) 1996 (%)

Norte 56 799 1,39 75 102 1,40 41 802 0,71 53 322 0,89 63 592 0,88

AC - - 18 0,00 - - 2 0,00 36 0,00

RO 1 259 0,03 2 270 0,04 2 554 0,04 2 361 0,04 3 077 0,04

AM 34
496

0,84 32 787 0,61 15 034 0,26 21 843 0,36 37 413 0,52

PA 20
983

0,51 38 158 0,71 21 624 0,37 26 982 0,45 21 624 0,30

AP 61 0,00 1 870 0,03 2 579 0,04 2 132 0,04 1 438 0,02

RR 0 0,00 0 0,00 11 0,00 1 0,00 - -

TO - - - - - - - - 3 0,00

Nordeste 197 848 4,84 234 501 4,38 321 256 5,48 420 711 6,99 482 188 6,65

MA 18
726

0,46 27 467 0,51 34 530 0,59 38 371 0,64 50 291 0,69

PI 490 0,01 599 0,01 411 0,01 1 351 0,02 739 0,01

CE 11
698

0,29 27 067 0,51 30 737 0,52 43 220 0,72 51 387 0,71

RN 2 389 0,06 3 432 0,06 2 134 0,04 2 450 0,04 4 592 0,06

PB 844 0,02 2 775 0,05 3 136 0,05 7 091 0,12 4 224 0,06

PE 21
658

0,53 25 482 0,48 44 593 0,76 36 664 0,61 40 293 0,56

AL 479 0,01 998 0,02 12 002 0,20 617 0,01 8 569 0,12

SE 4 429 0,11 4 864 0,09 3 754 0,06 3 799 0,06 13 845 0,19

BA 137
135

3,36 141 817 2,65 189
959

3,24 287
148

4,77 308
249

4,25

C.Oeste 30 422 0,74 38 062 0,71 38 391 0,66 62 143 1,03 77 960 1,08

MT 4 473 0,11 5 645 0,11 2 902 0,05 3 374 0,06 8 065 0,11

MS 16
160

0,40 12 419 0,23 15 603 0,27 35 424 0,59 47 127 0,65

GO 9 784 0,24 19 983 0,37 19 882 0,34 23 343 0,39 22 751 0,31
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DF 5 0,00 16 0,00 4 0,00 2 0,00 17 0,00

Sudeste 3 009 206 73,62 3 750 547 70,00 4 103 250 70,05 4 123 487 68,47 4 902 460 67,61

SP 2 153
082

52,6
8

2 707
698

50,5
3

3 046
028

52,0
0

3 160
970

52,4
8

3 949
246

54,4
6

RJ 270
906

6,63 365
907

6,83 377 154 6,44 317
236

5,27 308
043

4,25

ES 58
284

1,43 77 194 1,44 131 291 2,24 157
404

2,61 120
540

1,66

MG 526
935

12,8
9

599
748

11,19548 776 9,37 487
877

8,10 524
630

7,23

Sul 793 015 19,40 1 260 070 23,52 1 353 179 23,10 1 363 031 22,63 1 725 346 23,79

PR 225
964

5,53 362 361 6,76 360
282

6,15 337
659

5,61451 623 6,23

SC 192
008

4,70 290
457

5,42 288
560

4,93 315
507

5,24377 860 5,21

RS 375
044

9,18 607
252

11,33 704 33712,0
2

709
864

11,79 895
863

12,35

Total 4 087 289 100,00 5 358 283 100,00 5 857 877 100,00 6 022 694 100,00 7 251 546 100,00

Fonte: Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPR.

As regiões do Brasil onde, naturalmente, con-
centram-se as maiores atenções no âmbito desse
comércio — devido à proximidade e à capacidade
produtiva — são as do Sul e Sudeste. Porém, a aná-
lise dos dados demonstra que os efeitos do
MERCOSUL nas regiões foge a uma visão simplista do
comércio, e, por isso, devem ser considerados re-
lativos.

TABELA 8
Importações Estados do Brasil — MERCOSUL

1991 — 1995

(Em US$ 1 000 FOB)
Esta-

dos/Regiõ
es

1991 (%) 1992 (%) 1993 (%) 1994 (%) 1995 (%)

Norte 22 033 0,98 27 580 1,24 26 034 0,77 31 708 0,69 48 341 0,70

AC - - - - - - - - - -

RO 278 0,01 65 0,00 - - 13 0,00 596 0,01

AM 6 136 0,27 8 120 0,36 6 685 0,20 9 683 0,21 15.767 0,23

PA 15 619 0,70 19
254

0,86 19
345

0,57 22 012 0,4831.84
6

0,46

AP - - - - 4 0,00 - - 102 0,00

RR - - - - - - - - 30 0,00

TO - - - - - - - - - -

Nordeste 183 147 8,17 164 359 7,37 292 424 8,64 332 441 7,24 508.706 7,39

MA 3 868 0,17 6 198 0,28 8 082 0,24 7 545 0,1610.80
8

0,16

PI 3 698 0,16 3 266 0,15 2 563 0,08 4 481 0,10 3.945 0,06

CE 22
544

1,01 25
597

1,15 61
130

1,8188.00
4

1,92151.80
9

2,21

RN 897 0,04 6 213 0,28 3 295 0,10 6 645 0,14 11.573 0,17

PB 16
750

0,75 16
835

0,76 34
339

1,02 34
395

0,7533.32
4

0,48

PE 70 772 3,16 68
223

3,06 116
183

3,43 114
555

2,49151.54
3

2,20

AL 11
380

0,51 5 995 0,27 15
350

0,4520 758 0,4523.63
4

0,34

SE 831 0,04 2 744 0,12 6 496 0,19 13 988 0,31 19.336 0,28
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BA 52
407

2,34 29
306

1,31 45
028

1,3342.07
0

0,92102.73
5

1,49

C.Oeste 45 970 2,05 32 703 1,47 60 442 1,79 92 860 2,02 104 901 1,52

MS 6 823 0,30 11 395 0,51 30
800

0,91 33
580

0,73 24
986

0,36

MT - - 153 0,01 577 0,02 1 914 0,04 3 519 0,05

GO 25
940

1,16 17 767 0,80 28
371

0,84 54 173 1,18 67 347 0,98

DF 13
207

0,59 3 388 0,15 694 0,02 3 193 0,07 9 049 0,13

Sudeste 1 178 663 52,56 1 221 777 54,79 1 951 903 57,70 2 604 635 56,70 4 144 110 60,21

SP 807
943

36,0
3

842
590

37,7
9

1 404
892

41,5
3

1 875
763

40,8
3

2 986
538

43,3
9

RJ 190
338

8,49 156
205

7,01 145
194

4,29 222
290

4,84 422
982

6,15

ES 95
610

4,26 64
032

2,87 130
608

3,86 290
449

6,32 392
910

5,71

MG 84 771 3,78 158
950

7,13 271
209

8,02 216
133

4,71 341
681

4,96

Sul 812 832 36,24 783 337 35,13 1 052 038 31,10 1 531 944 33,35 2 076 346 30,17

PR 139
844

6,24 141
862

6,36 189
181

5,59 336
177

7,32 483
717

7,03

SC 126
260

5,63 130
301

5,84 130
473

3,86 276
733

6,02 399
446

5,80

RS 546
728

24,3
8

511
173

22,9
3

732
384

21,6
5

919
034

20,0
1

1 193
183

17,3
4

Total 2 242 646 100,00 2 229 755 100,00 3 382 841 100,00 4 593 588 100,00 6 882 404 100,00

Fonte: Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPR.

No caso das exportações (tabela 7), é possível
perceber o crescimento das participações das re-
giões Nordeste e Centro-Oeste nas exportações to-
tais do país: a primeira, de 4,84% em 1992, alcan-
çou 6,65% em 1996; a segunda, de 0,74% em
1992, alcançou 1,08% em 1996. A região Norte
perde participação (de 1,4%, para 0,9%, no perío-
do), e a região Sul mantém participação em torno
de 23,5%. A região Sudeste, apesar de diminuir
sua participação ao longo do período, ainda a
mantém próxima a 70%.

Quanto aos estados, destacam-se: Amazonas e
Pará, na região Norte; Bahia, na região Nordeste;
Mato Grosso do Sul e Goiás, na região Centro-
Oeste; São Paulo (com mais de 50% do total do pa-
ís), na região Sudeste; e Rio Grande do Sul, na re-
gião Sul.

No caso das importações, a situação é distinta
em relação aos patamares de participações das re-
giões, como pode-se perceber a partir dos dados da
tabela 8.

No período 1992 — 1995, ocorre um aumento da
participação percentual da região Sudeste nas
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importações totais do país. Este é crescente, exce-
to em 1994, e alcança, em 1995, valor acima de
60% do total de importações. A região Sul teve
participação decrescente (exceto pelo aumento em
1994), e alcançou 30% do total, em 1995. A região
Nordeste mantém uma parcela em torno dos 7,3%,
nos anos de 1992, 1994 e 1995 (8%, nos anos de
1991 e 1993). Finalmente, as regiões Norte e Cen-
tro-Oeste mantêm os seus patamares nas faixas
de 0,7% a 1,2%, e de 1,5% a 2%, respectivamente.

Quanto aos estados, os destaques são: Pará, na
região Norte; Pernambuco e Ceará, na região
Nordeste; Goiás, na região Centro-Oeste; São Pau-
lo, na região Sudeste (em 1996, sua participação
chega a 43% do total do país); e Rio Grande do Sul,
na região Sul.

Assim, ao se considerar o comércio em termos
regionais, é possível perceber a predominância
das regiões Sul e Sudeste, com quase 90% de par-
ticipação nos totais exportados e importados do
país, enquanto que a região Nordeste tem a tercei-
ra maior participação, com taxas variando entre 7
e 8%. Em relação aos estados, é também clara a
predominância dos estados do Sul e Sudeste: São
Paulo, seguido do Rio Grande do Sul, Minas Ge-
rais e Paraná.

Contudo, é possível perceber uma participação
significativa da Bahia nas exportações, com ta-
xas maiores que o Espírito Santo e igual, em
1996, à do Rio de Janeiro. Quanto às importações,
Pernambuco e Ceará têm participações importan-
tes, inclusive com taxas superiores a Minas Ge-
rais em 1995. É também importante considerar a
dinâmica de participação dos estados ao longo do
tempo, a qual pode dar subsídios para a identifi-
cação dos diferentes tipos de inserções e reações
diante do processo de integração.

É importante considerar que esse comporta-
mento desigual entre as regiões e estados relacio-
na-se com a histórica desigualdade de participa-
ção das regiões (inclusive setoriais) no PIB brasi-
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leiro. Estimativas feitas pelo IPEA revelam, para
1995, que as regiões Sudeste e Sul compreendem
quase 75% do PIB nacional — 57,6% e 17,2%, respec-
tivamente — enquanto que as demais regiões
compreendem apenas 25% do total (Nordeste,
13,4%; Centro-Oeste, 7,1%; e Norte, 4,6%).19

Outra observação importante é a possibilidade
de que uma parcela dos valores representados,
nos estados da região Sul e Sudeste, compreenda
produtos transformados ou os próprios produtos
(reexportados) advindos de outros estados e regi-
ões, devido ao fato de portos e pontos de exporta-
ções importantes localizarem-se naquelas regi-
ões. Os dados do comércio externo, portanto, sub-
valorizam os valores de produtos comercializa-
dos por alguns estados, porque não é considerado
o comércio interestadual.

Portanto, os resultados anteriores indicam que,
apesar da predominância das regiões ou estados
próximos aos países do MERCOSUL, ocorrem impac-
tos, em intensidades distintas, que são indepen-
dentes da proximidade ou do grau de desenvol-
vimento da base produtiva local.20 Com isso, tais
impactos devem ser considerados em uma pers-
pectiva local, que leve em conta o padrão da estru-
tura produtiva e a dinâmica própria do comércio
dos estados ou regiões. Assim, alguns aspectos
sobre os principais grupos de produtos e setores
envolvidos no comércio com o MERCOSUL (e sua dis-
tribuição espacial no país) serão tratados a se-
guir.

                                                       
19 Em termos de participações nos totais setoriais do país,

as regiões Sudeste e Sul detêm, respectivamente: 68,5% e
18,3% do produto industrial; 59,2% e 15% do total de ser-
viços; e 38,3% e 23% do produto agropecuário. Para a in-
dústria, serviços e agropecuária, respectivamente, os
percentuais para as demais regiões são: a) Nordeste:
7,9%, 12,7% e 22,9% (próximo ao Sul); b) Centro-Oeste:
2%, 9,5% e 7,6%; e c) Norte: 8,2%, 3,6% e 3,3%. Os diferen-
ciais entre as regiões persistem ainda em outros indica-
dores, tais como a produtividade e o PIB per capita, entre ou-
tros.

20 No entanto, custos de transporte são fatores importan-
tes, pois afetam os preços dos produtos comercializados.
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Como se discutiu anteri-
ormente, a pauta comercial
externa brasileira apresen-
ta especificidades em rela-

ção ao intercâmbio com o MERCOSUL, que podem ser
atribuídas à existência de diferentes estruturas
produtivas entre os países. Da mesma forma, do
ponto de vista do Brasil, a pauta de produtos co-
mercializados com o bloco está associada a uma
distribuição regional ou estadual dos setores pro-
dutivos.

Assim, no âmbito do MERCOSUL, cada estado ou re-
gião do país apresenta pautas de produtos expor-
tados e importados compostas de forma bastante
diferenciada entre si. Assim, torna-se especial-
mente importante discutir os seus comportamen-
tos específicos.

Nas tabelas 9 e 10, a seguir, estão dispostos os
índices de participações dos oito grupos de produ-
tos mais importantes das pautas de exportação e
importação, respectivamente, de cada região e es-
tado do país.

TABELA 9
Principais Grupos de Produtos por Estados

Exportação — Percentual de Participação Nacio-
nal e Regional/1996

A B C D E F G H
Nac Reg. Nac. Reg Nac. Reg. Nac. Reg. Nac. Reg. Nac. Reg. Nac. Reg. Nac. Reg.

Norte 1,86 100,00 4,11 100,00 0,27 100,00 9,17 100,00 0,03 100,00 1,86 100,00 0,56 100,00 0,58 100,00
AC - - - - - - 0,0

9
0,9

4
- - - - - - - -

AM 0,7339,
21

- - 0,0
6

22,7
0

0,0
6

0,6
6

0,0
0

0,17 1,86 100
,00

0,5
6

99,
30

0,5
8

99,
34

RR - - - - - - - - - - - - - - - -
RO 0,0

4
2,2

8
- - - - 6,73 73,3

3
- - - - - - - -

PA 0,8
7

46,
74

4,0
1

97,5
5

0,21 77,3
0

2,3
0

25,
06

0,0
3

98,
44

- - 0,0
0

0,7
0

0,0
0

0,6
6

AP 0,2
2

11,7
7

0,1
0

2,4
5

- - - - 0,0
0

1,38 - - - - - -

TO - - - - - - - - - - - - - - - -
Nordeste 8,49 100,00 1,22 100,00 22,77 100,00 0,02 100,00 14,80 100,00 7,80 100,00 2,75 100,00 0,01 100,00
MA - - - - 5,5

5
24,

36
- - 0,9

4
6,3

2
0,0

3
0,3

6
- - - -

PI - - - - 0,0
0

0,0
2

- - 0,0
4

0,2
8

- - - - - -

CE 0,0
7

0,8
6

0,0
1

0,77 0,0
2

0,11 - - 10,1
4

68,
55

0,3
0

3,8
8

0,13 4,7
4

0,0
1

100
,00

RN 0,0
9

1,06 0,1
0

7,82 0,0
2

0,0
7

- - 0,7
0

4,7
4

- - - - - -

PB 0,0
0

0,0
5

- - - - - - 0,31 2,0
8

0,0
0

0,0
4

0,0
0

0,0
0

- -

PE 0,0 0,1 0,0 0,4 0,0 0,3 - - 0,77 5,2 0,8 10,3 1,45 52, - -

3.3.2 A Pauta de Exportação Regio-
nalizada
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1 0 1 7 8 6 2 0 0 69
AL 0,4

9
5,79 - - 0,3

8
1,67 - - 0,1

4
0,9

3
- - 0,0

1
0,2

9
- -

SE 0,0
0

0,0
1

- - 1,11 4,8
9

0,0
2

100
,00

1,13 7,66 - - - - - -

BA 7,8292,1
4

1,11 90,
94

15,6
0

68,
52

- - 0,6
2

4,2
2

6,6
6

85,
43

1,16 42,
29

- -

Centro-
Oeste

4,07 100,00 11,25 100,00 0,08 100,00 2,85 100,00 0,06 100,00 0,40 100,00 0,03 100,00 0,01 100,00

MT 0,15 3,6
9

- - 0,0
0

0,7
4

2,6
8

94,
19

- - 0,0
0

0,0
2

- - 0,0
0

1,22

MS 0,3
9

9,7
0

10,7
4

95,
45

0,0
2

25,
28

0,16 5,6
2

- - 0,3792,7
3

0,0
0

13,0
9

0,0
1

98,
78

GO 3,5
2

86,
61

0,51 4,5
5

0,0
6

73,9
8

0,0
1

0,1
9

0,0
6

100
,00

0,0
3

7,25 0,0
3

85,1
3

- -

DF - - - - - - - - - - - - 0,0
0

1,78 - -

Sudeste 64,26 100,00 66,37 100,00 60,87 100,00 11,37 100,00 53,85 100,00 75,55 100,00 68,12 100,00 89,45 100,00
SP 56,

40
87,7

8
8,15 12,2

7
48,

21
79,1

9
11,0

1
96,

83
45,

06
83,

68
35,

89
47,5

0
64,

21
94,

26
81,3

6
90,

95
RJ 2,0

6
3,2

0
11,2

8
17,0

0
10,

87
17,8

6
0,15 1,31 2,3

5
4,3

6
11,3

3
14,

99
1,4

9
2,19 0,1

8
0,2

0
MG 3,67 5,70 21,5

5
32,

46
1,55 2,5

5
0,21 1,86 6,2

2
11,5

5
26,

68
35,

31
2,413,5

3
7,91 8,8

4
ES 2,13 3,31 25,

40
38,

26
0,2

5
0,4

0
- - 0,2

2
0,4

0
1,66 2,2

0
0,0

1
0,0

1
0,0

0
0,0

0
Sul 21,32 100,00 17,03 100,00 16,01 100,00 76,59 100,00 31,26 100,00 14,39 100,00 28,53 100,00 9,95 100,00
PR 5,3

0
24,

85
16,2

5
95,

41
4,1

4
25,

85
47,

41
61,9

0
1,95 6,2

4
1,79 12,4

1
7,27 25,

48
2,8

6
28,7

0
SC. 3,76 17,6

3
0,3

0
1,76 0,57 3,5

8
18,6

6
24,

36
19,

05
60,

95
1,50 10,

44
5,8

8
20,

63
0,7

4
7,45

RS 12,2
7

57,5
3

0,4
8

2,8
3

11,3
0

70,5
6

10,5
3

13,7
5

10,2
6

32,
81

11,1
0

77,1
5

15,3
7

53,
89

6,3
5

63,
85

Total 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 -
Fonte: Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPRE.
Obs.: A: Produtos da indústria de alimentos, bebidas, fumo e suas obras (cap. 16 a

24);
B: Produtos minerais (cap. 25 a 27);
C: Produtos da indústria química ou indústrias conexas (cap. 28 a 38);
D: Madeira e suas obras (cap. 44 a 46);
E: Matérias têxteis e suas obras (cap. 50 a 63);
F: Metais comuns e suas obras (cap. 72 a 83);
G: Máquinas e aparelhos eletroeletrônicos (cap. 84 e 85);
H: Material de transporte (cap. 86 a 89).

As participações de cada grupo de produto, em
cada pauta, alteram-se, a depender da região ou es-
tado considerada(o), em relação às pautas nacio-
nais.

Na pauta de exportação, a região Sudeste detém
parcelas acima de 53% em todos os grupos de pro-
dutos, exceto em madeira e suas obras, no qual a
região Sul detém 76,6% do total nacional. No gru-
po de produtos da indústria química, a região
Nordeste consegue superar a região Sul, pois tem
a segunda maior parcela nacional (22,8%), depois
do Sudeste.

Considerando os percentuais de participação
dos estados, São Paulo destaca-se nacionalmente
em seis dos oito grupos relacionados, com índices
entre 35,9% e 81,4%. Nos demais grupos de produ-
tos, os destaques são: Paraná, no grupo de madei-
ra e suas obras, e Espírito Santo, no de produtos
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minerais, com índices respectivos de 47,4% e
25,4% do total.

No entanto, outros estados apresentam resulta-
dos também relevantes, tais como:

1) Bahia, cuja participação foi bastante positiva
nos grupos da indústria de alimentos, indústria
química e metais comuns; no segundo grupo, in-
clusive, foi superior a todos os estados da região
Sul e da Sudeste (exceto São Paulo); no primeiro
(alimentos), veio depois de São Paulo e Rio Gran-
de do Sul; e no terceiro, veio à frente de Espírito
Santo, Paraná e Santa Catarina;

2) Goiás, no grupo da indústria de alimentos,
que apresenta parcela de participação (3,5%) mai-
or que Rio de Janeiro e Espírito Santo, e seme-
lhante a Santa Catarina e Minas Gerais;

3) Mato Grosso, no grupo de produtos minerais,
com parcela de 10,7% no total nacional (acima de
São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), e
Pará, nesse mesmo grupo, com parcela de 4% do
total (maior, portanto, que as de SC e do RS);

4) Maranhão, com participação importante
(5,6%) no grupo de produtos da indústria química
(acima de Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná e
Santa Catarina); e Sergipe, também nesse grupo,
com parcela de 1,1%, a qual supera os índices do
Espírito Santo e Santa Catarina;

5) Rondônia e Amapá (NO), e Mato Grosso (CO),
no grupo de madeira e suas obras, apresentam ta-
xas de participações nacionais de 6,7% , 2,3% e
2,7%, respectivamente (acima dos índices do Rio
de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo; este úl-
timo, com índice nulo).

6) Ceará, no grupo de materiais têxteis, apre-
senta parcela de 10,1% do total nacional (acima de
todos os estados da região Sudeste, exceto São
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Paulo; acima do Paraná e semelhante à do Rio
Grande do Sul);21

7) Amazonas, no grupo de metais comuns e suas
obras, apresenta índice de 1,8% (acima de Espíri-
to Santo, Paraná e Santa Catarina), e, no grupo de
material de transporte, tem índice de 0,6% (acima
de Rio de Janeiro e Espírito Santo, e próximo a
Santa Catarina); e

8) Pernambuco, em máquinas e aparelhos ele-
troeletrônicos, tem uma parcela de 1,4% (superior
ao índice do Espírito Santo e semelhante ao do Rio
de Janeiro).22

Em relação aos índices regionalizados (ver ta-
bela 10):

1) na região Norte, Pará destaca-se em quatro
grupos (A, B, C e E), com índices que variam entre
46,7% e 98,4%; Rondônia destaca-se no grupo de
madeira e suas obras, com índice de 73%; e o Ama-
zonas, nos demais grupos, apresenta índice de
participação quase total;

2) na região Nordeste, Bahia destaca-se em cin-
co grupos (A, B, C, F e G), com índices que variam
entre 42,3% e 90,1%; Ceará, no grupo de materiais
têxteis, tem índice de 68,5%; e Sergipe, em madei-
ra e suas obras, tem índice total;

3) na região Centro-Oeste, Goiás destaca-se em
quatro grupos (A, C, E e G); Mato Grosso do Sul
destaca-se em três grupos (B, F e H); e Mato Gros-
so, no último grupo;

4) na região Sudeste, São Paulo destaca-se em
sete grupos, exceto o de produtos minerais, cujo
destaque é o Espírito Santo; e

5) na região Sul, destaques para Rio Grande do
Sul, nos grupos A, C, F, G e H; Paraná, em produ-

                                                       
21 Maranhão, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Bahia e

Sergipe têm índices maiores que Espírito Santo.

22 Bahia tem participação de 1,1% (também superior à do
Espírito Santo).
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tos minerais e madeira e suas obras; e Santa Ca-
tarina, no grupo de matérias têxteis.

Tomando-se os grupos de produtos das regiões
menos desenvolvidas — Norte, Nordeste e Centro-
Oeste — com participações nacionais relevantes,23

de forma desagregada (tabela 10), é possível iden-
tificar os principais produtos ou capítulos (em
cada grupo de produto) exportados pelos estados.
Pode-se perceber, entre outras coisas, a amplitude
ou a diversificação dos itens, além da evolução
comercial, na pauta, entre os anos de 1992 e 1996.

Como pode-se perceber, os sete grupos de produ-
tos com participação relevante por parte das três
regiões consideradas são: produtos da indústria
de alimentos (exceto no Norte); produtos da in-
dústria química, materiais têxteis e máquinas e
aparelhos eletroeletrônicos (apenas no Nordeste);
metais comuns (exceto Centro-Oeste); madeira e
suas obras e produtos minerais. Em termos naci-
onais, pode-se ver, ainda, os valores exportados
de cada grupo e a sua variação percentual
(1992/1996).

Na região Norte, os grupos de produtos com
maior relevância nacional são: produtos mine-
rais, madeira e suas obras e metais comuns. Os
capítulos24 de destaque são: o 26 (minérios, escó-
rias e cinzas), no Pará;25 o 44 (madeira, carvão
vegetal e obras de madeira), em Rondônia e no
Pará; e o capítulo 82 (ferramentas, artefatos de
cutelaria e talheres e suas partes), no Amazonas.

TABELA 10
Principais Produtos — Regiões e Estados Esco-

lhidos

                                                       
23 Foi considerado como teto mínimo o índice de participa-

ção nacional de 1%.
24 Os nomes de cada capítulo estão descritos abaixo da tabe-

la 10.

25 Nesse capítulo, em 1996, o item hematita-minério de fer-
ro compôs 82% do total do grupo.
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Exportação — Valores e Quantidade de Itens —
1992 e 1996*

(Em US$ 1 000 FOB)

Brasil

Itens 1992 1996 Variação Per-
centual

1 .Prod.ind. ali-
mentos

204 931 541 234 164

2. Prod. mine-
rais

152 263 246 763 62

3. Prod. ind.
química

333 720 829 447 148

4. Madeira e su-
as obras

25 099 41 695 66

5. Matérias têx-
teis

232 505 407 775 75

6. Metais co-
muns

508 595 659 511 30

7. Máq. e apar.
eletr.

700 520 1 426 352 104

Itens/Anos Região Norte

1992 1996

AM RO PA AM RO PA

1. Prod. mine-
rais

2
534

(5)

9
901(5)

1.1. Cap. 26 1
760

(4)

9
196(4)

1.1.1.Hematita-
min. ferro

661 8 135

2.Madeira e
obras

906(10) 287
(17)

2 797(18) 956(11
)

2.1 Cap. 44 906(10) 287
(17)

2 797(18) 956(11
)

3. Metais co-
muns

2
333(

10)

12 168(3)

3.1. Cap. 82 2
332(

4)

12 168(3)
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Região Nordeste
1992 1996

MA CE PE SE BA MA CE PE SE BA
1. Prod.ind. ali-
mentos

22
652(

9)

42
302(1

9)
1.1.Cap. 18 22

631(7
)

42
186(8)

2. Prod. minerais 2
652(

6)

2
745(7)

2.1. Magnésia
calcinada

2 070 2 180

3. Prod. ind.
química

16
760(2

)

40 74
615(7

3)

45
726(2

)

9 171 128
613(77

)
3.1. Óxido de
alumínio

16
747

45
709

9 171

3.2. Ami-
do/Fécula e
Uréia

40

3.3. Cap. 28 5
243(1

5)

7
929(1

2)
3.4. Cap. 29 52

078(
44)

92
379(4

9)
3.5. Cap.32 407(

3)
5

168(2)
3.6. Cap. 34 2

995(
4)

11
937(5)

3.7. Cap. 38 8
947(

4)

10
967(8

)
4. Mat. têxteis 6

767(7
0

4
198(2

4)

41
285(

90)

4
614(

31)
4.1. Cap. 52 4

817(7
)

67(6) 36
627(3

5)

3
055(1

3)
4.2. Cap.55 1

008(
1)

68(1) 1
136(8

)

229(7
)

4.3. Cap.62 265(
27)

271(5
)

2
285(

21)
4.4. Cap.63 636(

3)
3

792(1
2)

599(
9)

1
330(1

1)
5. Metais comuns 8

052(
9)

43
532(1

0)
5.1. Cap.72 745(

4)
12

418(6
)

5.2. Cap.74 6
671(2

)

30
589(2

)
6. Máq. apar. elet. 4

308(
20)

3
110(5

)

20
447(1

8)

16
412(

4)
6.1. Cap. 85 4

304(1
9)

3
095(

4)

18
198(1

4)

16
412(4

6.1.1. Eletrodos
de carvão
p/forno

2 364 10
242

6.1.2. Velas de
ignição p/
motores

384 5 741

Região Centro-Oeste
1992 1996

MT MS GO MT MS GO
1. Ind. alimentos 7

210(5
9

19
056(91

)
1.1. Cap.17 4(2) 1

036(4)
1.2. Cap.20 6

866(
46)

14
795(45

)
1.3. Cap.21 276(8

)
2

795(20
)
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2 .Prod. minerais 14 611(8 26 504(9)
2.1. Cap. 26 13 623(5) 23 118(5)
2.1.1. Hematita-
min. ferro

2
352

20 976

2.1.2. Cimento
portland co-
mum

892 3 318

3. Madeira e suas
obras

735 1 115
(17)

3.1. Cap. 44 735 1 115
(17)

Fonte:Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPRE.
Nota: O número de itens está entre parênteses.

Cap. 17: Açúcares e produtos de confeitaria;
Cap. 18: Cacau e suas preparações;
Cap. 20: Preparações de produtos hortícolas, frutas ou outras partes de plan-

tas;
Cap. 21: Preparações alimentícias diversas;
Cap. 26: Minérios, escórias e cinzas;
Cap .28: Produtos químicos inorgânicos; compostos inorgânicos ou orgânicos

de metais preciosos, elementos radioativos, metais de terras raras ou isó-
topos;

Cap.29: Produtos químicos orgânicos;
Cap.32: Extratos tanantes e tintoriais, pigmentos e outras matérias corantes;

tintas e vernizes, tintas de escrever;
Cap. 34: Sabões, agentes orgânicos de superfície, preparações para lavagem e

lubrificantes, ceras artificiais e preparadas, produtos de conservação e
limpeza, velas e artigos semelhantes, massas ou pastas para modelar, ce-
ras para dentistas e composições para dentistas à base de gesso;

Cap. 38: Produtos diversos;
Cap.44: Madeira, carvão vegetal e obras de madeira;
Cap. 52: Algodão;
Cap. 55: Fibras sintéticas ou artificiais, descontínuas;
Cap. 62: Vestuário e seus acessórios, exceto de malha;
Cap. 63: Outros artefatos têxteis confeccionados; sortidos, artefatos de maté-

rias têxteis, calçados, chapéus e artefatos de uso semelhante; usados; tra-
pos;

Cap. 72: Ferro fundido, ferro e aço;
Cap. 74: Cobre e suas obras;
Cap.82: Ferramentas, artefatos de cutelaria e talheres e suas partes (metais

comuns);
Cap.85: Máquinas, aparelhos e materiais elétricos e suas partes; aparelhos de

gravação ou de reprodução de som e imagem e suas partes e acessórios.

Quanto à quantidade de itens exportados em
Rondônia, ocorre um aumento de 10 para 18, no
capítulo de madeira e suas obras; uma diminuição
de 17 para 11, no mesmo capítulo, no Pará; e, tam-
bém, uma diminuição no capítulo dos metais co-
muns, de 10 para 3, no Amazonas. Contudo, em
todos os grupos de produtos a variação percentual
dos valores comercializados está acima daqueles
considerados nacionalmente: produtos minerais
— 290% (PA); madeira e suas obras — 209% (RO) e
233% (PA); e metais comuns — 422% (AM).

Na região Nordeste, os seis grupos de produtos
de maior relevância nacional e os capítulos de
destaque são: 1) o capítulo 18 (cacau e suas prepa-
rações) compõe quase o total do grupo de produtos
da indústria de alimentos, na Bahia; 2) magnésia
calcinada, compõe mais de 78% do total do grupo
de produtos minerais, na Bahia; 3) no grupo de
produtos da indústria química, os itens óxido de
alumínio, no Maranhão, e amido/fécula e uréia,
em Sergipe, representam a parcela total exporta-
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da, enquanto, que, na Bahia, o capítulo 29 (produ-
tos químicos orgânicos) representa em torno de
70% do total desse grupo; 4) o capítulo 52 (algo-
dão) representa a maior parcela, acima de 70%, do
total do grupo de matérias têxteis, no
Ceará e em Sergipe (em 1996);26 5) o capítulo 74
(cobre e suas obras) representa mais de 70% do to-
tal do grupo de metais comuns, na Bahia; e 6) o
capítulo 85 (aparelhos de gravação ou reprodução
de som e imagem) representa em torno de 90% ou
mais do grupo de máquinas e aparelhos eletroele-
trônicos em Pernambuco e na Bahia, sendo que,
neste último estado, o item eletrodos de carvão
para forno representa mais de 60% do total do ca-
pítulo.

Os grupos que apresentaram evolução acima
dos valores nacionais foram: indústria química,
no Maranhão (173%) e em Sergipe (22 830%); ma-
teriais têxteis, no Ceará (510%); metais comuns,
na Bahia (440%); e máquinas e aparelhos ele-
trônicos, em Pernambuco (375%) e na Bahia
(428%). Os demais grupos apresentaram varia-
ções menores que os valores nacionais: produtos
da indústria de alimentos, produtos minerais e
produtos da indústria química tiveram, respecti-
vamente, 87%, 3,5% e 72% (BA); e matérias têxteis,
9,9% (SE).

As quantidades de itens comercializados em
cada grupo de produto ou capítulo apresentam
evolução positiva, principalmente nos grupos de
produtos da indústria de alimentos, de 9 para 19
itens, na Bahia; e de Materiais Têxteis, de 70 para
90 itens, no Ceará, e de 24 para 31 itens, em Ser-
gipe. Apenas o grupo de máquinas e aparelhos ele-
trônicos apresenta diminuição no número de
itens, ao comparar 1996 em relação a 1992.

Finalmente, na região Centro-Oeste, os princi-
pais grupos de produtos e seus respectivos produ-

                                                       
26 Em 1992, era o capítulo 63 o de maior parcela: 90% do

total.
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tos ou capítulos principais são: 1) na indústria de
alimentos, o capítulo 20 (preparações de produtos
hortícolas) representa acima de 77%, e alcança
95% do total, em Goiás; 2) no grupo de produtos
minerais, o capítulo 26 (minérios, escórias e cin-
zas) representa 90% do total, em média, no Mato
Grosso do Sul;27 e 3) no grupo de madeira e obras,
o capítulo 44 (madeira, carvão vegetal e obras de
madeira) representa o total, no Mato Grosso.

Apenas o grupo de madeira e suas obras (MT)
apresentou variação percentual abaixo do valor
nacional (52%). O grupo da indústria de alimen-
tos teve variação igual ao nacional (164%); porém,
a quantidade de itens comercializados passou de
59 para 91, ao se comparar 1996 a 1992.

Assim, por meio dos resultados anteriores, é
possível perceber a dinâmica dos principais gru-
pos de exportação das regiões menos desenvolvi-
das do país, na qual são revelados aspectos da di-
nâmica setorial nos principais estados, e também
a diversificação de itens e a evolução de certos
segmentos internos a cada grupo de produtos se-
toriais (em certos casos, de forma mais intensa
que a média nacional).

No caso da pauta dos principais grupos de pro-
dutos importados pelas regiões ou estados (ver
tabela 11), é possível perceber aspectos distintos:
i) a região Sudeste detém maior participação em
sete dos oito grupos (em seis destes, acima de
53%); ii) a região Sul tem a maior participação
(54,1%) no último grupo (produtos minerais), e a
segunda maior parcela nos demais grupos, com
índices variando entre 1,8% (material de trans-
porte) e 38,3% (materiais têxteis); iii) a região
Nordeste apresenta participações entre 6% até
18% em quatro grupos, em ordem crescente: pro-
dutos da indústria de alimentos, produtos mine-
rais, materiais têxteis e produtos do reino vegetal.

                                                       
27 A hematita-minério de ferro compõe a maior parcela

desse capítulo (mais de 90% em 1996).
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A participação mais relevante da região Centro-
Oeste (8,8%, portanto superior à do Nordeste) está
no grupo da indústria de alimentos.

Quanto à participação nacional dos estados, São
Paulo detém maior índice em seis dos oito grupos,
com valores percentuais entre 24,4% (produtos
do reino vegetal) e 71,8% (material de transporte):
excetuam-se os grupos de Produtos Minerais, nos
quais o Rio Grande do Sul detém 42,5% do total, e
de produtos da indústria química, no qual Espíri-
to Santo detém quase 57% do total nacional.

Outros estados com participações nacionais
importantes: 1) Pará, no grupo de produtos mine-
rais, com índice de 1,6%, menor apenas que Rio
Grande do Sul, São Paulo, Paraná e Rio de Janei-
ro; 2) Ceará, nos grupos de produtos do reino ve-
getal (5,7%) e de materiais têxteis (4,9%); Per-
nambuco, no grupo de produtos do reino vegetal
(5,6%); Bahia, no grupo de produtos minerais
(5,1%); e 3) Goiás, no grupo de produtos da indús-
tria de alimentos (8,8%).

TABELA 11
Principais Grupos de Produtos por Estados

Importação — Percentual de Participação Nacio-
nal e Regional — 1996

A B C D E F G H

Nac
.

Reg. Nac
.

Reg. Nac
.

Reg. Nac
.

Reg. Nac
.

Reg. Nac. Reg. Nac. Reg. Nac. Reg.

Norte 1,47 100,00 0,34 100,00 2,07 100,00 0,01 100,00 0,01 100,00 0,00 100,00 0,60 100,00 0,04 100,00

AC - - - - - - - - - - - - - - - -

AM 0,5
1

34,
32

0,0
3

7,650,4
4

21,4
7

0,0
1

100
,00

0,0
0

3,6
3

0,0
0

100
,00

0,5
8

95,
40

0,0
3

81,
08

RR 0,0
0

0,12 - - - - - - - - - - - - - -

RO - - - - - - - - - - - - - - - -

PA 0,9
7

65,
56

0,3
1

92,
35

1,6
2

78,5
3

- - 0,0
1

96,
37

- - 0,0
3

4,6
0

0,0
1

18,9
2

AP - - - - - - - - - - - - - - - -

TO - - - - - - - - - - - - - - - -

Nordeste 17,97 100,00 6,02 100,00 6,83 100,00 2,80 100,00 7,75 100,00 2,47 100,00 1,16 100,00 0,17 100,00

MA 0,4
1

2,3
0

- - 0,2
8

4,0
8

- - 0,0
3

0,3
9

- - - - 0,0
2

8,9
3

PI 0,0
5

0,3
0

- - - - 0,0
1

0,4
5

0,4
1

5,31 - - 0,0
3

2,8
8

- -

CE 5,6
7

31,5
7

1,0
8

17,9
2

0,8
5

12,4
3

0,3
2

11,5
3

4,9
2

63,
49

1,99 80,
78

0,57 48,
67

0,1
4

81,3
4

RN 0,6
0

3,3
5

0,0
9

1,420,0
6

0,8
7

0,0
3

1,07 0,0
3

0,4
3

0,0
1

0,2
5

0,0
3

2,51 - -

PB 1,5 8,3 0,7 11,7 0,0 0,8 0,0 0,3 0,1 2,17 - - 0,0 0,0 - -
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0 3 1 4 6 6 1 5 7 0 5

PE 5,5
6

30,
96

2,6
3

43,7
6

0,5
2

7,6
4

0,1
3

4,51 0,3
5

4,4
6

0,3
8

15,2
3

0,21 17,6
9

0,0
0

1,39

AL 1,1
9

6,6
3

0,0
6

1,060,0
0

0,0
2

0,5
7

20,
41

0,1
1

1,45 - - 0,0
3

2,5
4

- -

SE 0,5
9

3,270,0
9

1,55 - - 0,0
1

0,4
3

1,5
0

19,3
4

0,0
0

0,0
5

- - - -

BA 2,3
9

13,3
0

1,3
6

22,
56

5,0
6

74,
09

1,7161,2
5

0,2
3

2,9
8

0,0
9

3,6
9

0,3
0

25,
65

0,0
1

8,3
4

Centro-Oeste 2,00 100,00 8,81 100,00 0,00 100,00 0,03 100,00 0,16 100,00 0,14 100,00 0,44 100,00 0,23 100,00

MT 0,0
3

1,58 - - - - - - - - 0,0
2

13,8
6

0,0
4

9,6
2

0,0
0

0,6
0

MS 0,4
4

22,
06

0,0
0

0,0
5

0,0
0

100
,00

0,0
0

0,11 0,0
1

9,0
5

0,12 80,
44

0,0
5

11,8
3

- -

GO 1,4
1

70,
09

8,7
8

99,
65

- - 0,0
3

79,
86

0,1
4

86,
81

0,0
0

3,0
6

0,3
2

72,7
9

0,2
3

99,
40

DF 0,1
3

6,2
6

0,0
3

0,3
0

- - 0,0
1

20,
04

0,0
1

4,1
4

0,0
0

2,6
4

0,0
3

5,76 - -

Sudeste 42,58 100,00 54,75 100,00 37,01 100,00 78,18 100,00 53,74 100,00 81,65 100,00 83,78 100,00 97,77 100,00

SP 24,
40

57,3
2

40,
64

74,
22

28,
31

76,5
0

0,7
1

0,9
1

46,
16

85,
91

67,2
9

82,
41

54,
68

65,
26

71,8
5

73,4
9

RJ 8,9
2

20,
95

10,
94

19,9
9

8,1
2

21,9
4

0,5
4

0,7
0

2,9
6

5,516,5
6

8,0
3

1,81 2,16 1,50 1,53

MG 1,714,0
1

2,8
6

5,2
3

0,4
4

1,19 19,
98

25,
56

3,3
0

6,144,8
1

5,8
9

26,
22

31,2
9

6,3
4

6,4
8

ES 7,5
5

17,7
2

0,3
1

0,5
6

0,1
4

0,37 56,
94

72,8
3

1,3
1

2,4
4

2,9
9

3,6
6

1,0
8

1,29 18,
08

18,5
0

Sul 35,98 100,00 30,08 100,00 54,09 100,00 18,98 100,00 38,35 100,00 15,73 100,00 14,01 100,00 1,79 100,00

PR 10,
74

29,
85

5,2
6

17,5
0

9,9
7

18,
44

5,3
2

28,
02

8,2
0

21,3
7

3,3
0

21,0
0

3,3
5

23,
90

0,179,5
5

SC. 9,1
6

25,
47

3,3
2

11,0
3

1,6
1

2,97 1,6
9

8,91 23,
06

60,1
4

2,0
6

13,0
8

1,61 11,5
2

0,0
7

4,12

RS 16,
07

44,
68

21,
50

71,4
7

42,
51

78,5
9

11,
97

63,
07

7,0
9

18,
49

10,3
7

65,
93

9,0
5

64,
58

1,5586,
33

Total 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 -

Fonte: Sistema Alice; elaboração: IPEA/DPRU/CGPRE.
Obs.: A: Produtos do reino vegetal (cap. 6 a 14);
B: Produtos da indústria de alimentos, bebidas, fumo e suas obras (cap. 16 a 24);
C: Produtos minerais (cap. 25 a 27);
D: Produtos da indústria química ou ind. conexas (cap. 28 a 38);
E: Matérias têxteis e suas obras (cap. 50 a 63);
F: Metais comuns e suas obras (cap. 72 a 83);
G: Máquinas e aparelhos eletroeletrônicos (cap.84 e 85);
H: Material de transporte (cap. 86 a 89).

Em termos regionais (ver tabela 11) os princi-
pais estados são: i) no Norte, Pará, em quatro gru-
pos (A, B, C e E), e o Amazonas, nos demais; ii) no
Nordeste, Ceará, nos grupos A, E, F, G e H; Per-
nambuco, no grupo B; e Bahia, nos grupos C e D;
iii) no Centro-Oeste, Goiás, em seis grupos (exce-
tuam-se o C e F, que são mais importantes no Mato
Grosso do Sul; iv) no Sudeste, São Paulo, em sete
grupos (excetua-se o de produtos da indústria
química — destaque do Espírito Santo; e v) na re-
gião Sul, Rio Grande do Sul em sete grupos (exce-
to o de materiais têxteis, no qual o Paraná é o es-
tado mais importante).
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Dessa forma, compreende-se a importância de
determinados grupos de produtos, exportados ou
importados, para cada região ou estado, o que su-
gere impactos específicos em determinados seto-
res produtivos locais, os quais detêm níveis dis-
tintos de importância, nacional ou regional.

Seguindo a análise do comportamento dos seto-
res produtivos envolvidos no comércio com o
MERCOSUL, a seguir serão feitas considerações so-
bre os aspectos setoriais e suas características re-
gionais.

Inicialmente, é feita uma
classificação dos setores que
serão tratados de forma mais

específica ao longo desta seção. Utiliza-se uma di-
visão setorial em dez grupamentos distintos,28

quais sejam:

1) agroindústria;

2) têxtil, vestuário e calçados;

3) química;

4) metalúrgica;

5) minerais não-metálicos

6) madeira e mobiliário;

7) equipamentos industriais;

8) material de transporte;

9) papel e gráfica; e

10) eletroeletrônica.

                                                       
28 Essa divisão de grupamentos setoriais é a utilizada pelo

IBGE, no estudo sobre as áreas industriais de outubro de
1994.

3.3.3 Aspectos Setoriais
Locais
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QUADRO 1
Estrutura Produtiva das Áreas Industriais — VTI

da Área>33%
Estados e Regiões — 1985

Itens Agroi
nd.

Têxtil Quí-
mica

Me-
tal.

Min.
Não-

Metáli-
co

Mad.
e Mo-

bil.

Equi
p.

Mat.
de

Trans
p.

Papel e
Gráfi-

ca

Ele-
troe-

let.

Norte
AC x
RO x x
AM x x
PA x x x x x
AP x
RR x
TO x
Nordeste
MA x x x
PI x x
CE x x
RN x x x x
PB x x
PE x x x
AL x x x
SE x x
BA x x x x x
C. Oeste
MT x x
MS x x
GO x x
DF

Sudeste
SP x x x x x x x
RJ x x x x x x
ES x x x x x x
MG x x x x x x x
Sul
PR x x x x x x
SC x x x x
RS x x x x x x x

Fonte: Oliveira e La Croix (1994).

Como se pode ver no quadro 1, cada setor
apresenta características específicas no país e,
ao mesmo tempo, tem distribuição própria no
contexto regional brasileiro:

1) A agroindústria está subdividida em segmen-
tos que atuam na transformação primária dos
produtos da agropecuária. Outros segmentos da
agroindústria atuam na área de lácteos (princi-
palmente leite em pó e queijos); frutas temperadas
(principalmente maçã, uva, pêssego, pêra, amei-
xa, etc); hortículas e oleaginosas (principalmente,



44 EFEITOS DO MERCOSUL NO BRASIL: UMA VISÃO SETORIAL E LOCACIONAL DO COMÉRCIO

alho, batata, cebola, azeitona e feijão); carnes (prin-
cipalmente, bovina e couros).29

Assim como no nível dos produtos dos dois
segmentos, as indústrias fornecedoras, tanto da
agroindústria quanto da agropecuária, são elos de
ligação importantes para a análise setorial. Entre
as principais indústrias fornecedoras estão: a de
máquinas e equipamentos, embalagens, tratores,
colheitadeiras e implementos agrícolas, fertili-
zantes, defensivos agrícolas, e sementes e matri-
zes.

No Brasil, os segmentos principais (nos quais
há vantagens comparativas em relação aos de-
mais países do MERCOSUL) são os de produção de: a)
café e chá-mate; b) cacau e seus derivados; c) fru-
tas tropicais e cítricas (principalmente abacaxi e
banana); d) carne de frango; e) hortifrutigranjei-
ros; e f) açúcar e tabaco.

Exemplos de regiões e/ou estados com bases
produtivas importantes nesse setor:30 todos os es-
tados das regiões Sul e Sudeste; Goiás, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul (CO), Tocantins e Pa-
rá (NO) e região Nordeste (exceto Maranhão, Piauí
e Sergipe).

Na pauta de exportação e importação nacionais
desse setor predominam os seguintes produtos:
bebidas alcoólicas e vinagre; cacau e suas prepa-
rações; fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufa-
turados; açúcares e produtos de confeitaria; car-
nes, miudezas comestíveis, peixes, crustáceos,
leite e derivados; gorduras, óleos vegetais e ani-
mais; animais vivos, peles, couros e suas obras;
café, chá-mate, especiarias e frutas; produtos in-

                                                       
29 Esses setores compreendem 70% do total das importa-

ções do Brasil no MERCOSUL.

30 A partir do estudo de Oliveira e La Croix (1994), é con-
siderado o percentual de participação no valor da trans-
formação (VTI), que corresponde à diferença entre o valor
bruto da produção e os custos de operações industriais da
área: acima de 33%. Esse índice mostra a importância da
atividade na região ou estado.
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dustriais de moagem; cereais, produtos hortíco-
las, sementes e frutas oleaginosas.

2) O têxtil, vestuário e calçados é um dos setores
mais sensíveis, devido ao fato de que opera em
alta escala concorrencial no MERCOSUL, e está inclu-
ído na lista de exceções de todos os países do bloco.

Esse setor apresenta inúmeros elos de ligação
com outros setores industriais e agropecuários. A
cadeia produtiva têxtil é composta principalmen-
te por quatro subsetores: produção de fibras, fia-
ção, tecelagem e acabamento; confecções e vestuá-
rio; e máquinas e equipamentos para produção. É
um setor tradicional, com uso intensivo em mão-
de-obra, e representado na sua maior parte por
microempresas (80%). No entanto, os 10% de em-
presas de grande porte existentes representam
80% da receita do setor. No setor de calçados tam-
bém predominam as micro e pequenas empresas,
com produção com bases tradicionais, em sua
maioria.

Exemplos de regiões e estados com bases produ-
tivas relevantes:31 todos os estados do Sul e Sudes-
te; Pará (NO); e todos os estados do Nordeste, exce-
to Maranhão, Rio Grande do Norte e Alagoas.

Na pauta de exportação e importação desse setor
predominam os seguintes produtos: produtos ar-
tificiais e sintéticos, algodão (fibras, fios e teci-
dos), vestuário e acessórios de malha ou não, lã,
artefatos diversos, calçados, chapéu, penas, flores
artificiais, polainas e artefatos semelhantes.

3) Quanto ao setor químico, a forte demanda de
commodities manufaturadas, como metais e produtos
químicos e petroquímicos deve incrementar a sua
performance no MERCOSUL.

O parque químico brasileiro é o maior da Amé-
rica do Sul, seguido pelo da Argentina. É um setor
com alto grau de segmentação e com grande inter-
dependência entre suas indústrias, e sua dinâmi-

                                                       
31 Ver nota de rodapé 9.
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ca é fortemente integrada. É composto por cen-
trais petroquímicas de matérias-primas, chama-
das de primeira geração (básicas). As de segunda geração
são as indústrias termoplásticas, de elastômeros
e intermediárias diversas. Entre as categorias
consideradas de terceira ou quarta geração, estão
as indústrias que processam produtos finais,
como produtos farmacêuticos, tintas, fertilizan-
tes, perfumaria, corantes, resinas, fibras, defen-
sivos agrícolas, conservantes, etc. (também cha-
mada de química fina). É um setor ainda forte-
mente oligopolizado, e até recentemente alguns
setores de extração e refino eram de controle ex-
clusivo do Estado.

Exemplos de estados e regiões com bases produ-
tivas relevantes:32 todos os estados do Sul e Sudes-
te; os do Nordeste, exceto Maranhão, Ceará e Pa-
raíba; e Acre, no Norte.

Na pauta de exportação e importação desse setor
predominam os seguintes produtos: plásticos e
suas obras, produtos químico-orgânicos e inorgâ-
nicos, produtos para fotografia e cinematografia,
extratos tonantes e tintoriais; adubos ou fertili-
zantes, óleos e resinas; produtos de perfumaria,
farmacêuticos, sabões e outros produtos diver-
sos.

4) O setor metalúrgico é composto, de um lado,
pelos minérios como alumínio, ferro, manganês,
entre outros, e, de outro lado, pelos produtos meta-
lúrgicos: alumínio em bruto, estanho em bruto,
ferro-gusa e ferro-liga. O setor siderúrgico é aque-
le que possui a maior parcela nesse grupamento.
É o setor que tem no Brasil o país de maior compe-
titividade, inclusive em plano internacional, no
MERCOSUL.

Exemplos de bases produtivas relevantes nos
estados brasileiros:33 Rio Grande do Sul e Santa
Catarina (Sul); todos os estados da região Sudes-
                                                       
32 Idem.

33 Ver nota de rodapé 9.
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te; Bahia, Alagoas, Rio Grande do Norte e Mara-
nhão (NE); e Pará, Amapá, Amazonas e Rondônia
(NO).

Na pauta de exportação e importação predomi-
nam os produtos siderúrgicos, ferramentas, arte-
fatos diversos, manufaturas de ferro ou aço, alu-
mínio e artefatos de alumínio.

5) O setor de minerais não-metálicos está asso-
ciado à produção de produtos para construção,
minérios e combustíveis. É um dos setores em
que o Brasil apresenta maior predominância, em
termos de capacidade produtiva e de comércio in-
terno.

Exemplos de estados e regiões com bases produ-
tivas relevantes:34 Sul, exceto Santa Catarina; todos
os estados da região Sudeste; Mato Grosso do Sul e
Goiás (CO), Maranhão, Rio Grande do Norte, Mara-
nhão e Bahia (NE); e Pará (NO).

Os principais produtos presentes na pauta de
exportação e importação são: minérios, escórias e
cinzas; combustíveis minerais, sal, enxofre, ges-
so, cimento, produtos cerâmicos, vidros, obras de
gesso, óleo e ceras minerais.

6) O setor de madeira e mobiliários do Brasil,
devido a contextos semelhantes aos descritos
para os setores de têxteis, vestuários e calçados,
possui condições de forte concorrência com os
demais países do MERCOSUL, quando são levadas em
conta as importações e as proteções por parte dos
demais países do bloco. O Paraguai é o maior ex-
portador para o Brasil, com participação de 8%
em sua pauta total.

Exemplos de estados e regiões brasileiras com
bases produtivas relevantes:35 região Sul, exceto
Rio Grande do Sul; Minas Gerais (SE); região Nor-
te, exceto Amazonas e Amapá; e Mato Grosso (CO).

                                                       
34 Idem.

35 Idem.
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7) O setor de equipamentos industriais e mate-
rial de transporte é o que apresenta menor con-
corrência na região, pois o único país capaz de
competir com o Brasil em melhores condições é a
Argentina, e capacidades complementares podem
ser atribuídas às estruturas produtivas dos dois
países. Assim, esse é o setor com maior participa-
ção na pauta comercial do Brasil com o MERCOSUL.

Principais bases produtivas nos estados e regi-
ões brasileiras: Rio Grande do Sul (Sul); e São
Paulo e Rio de Janeiro (SE).

8) O setor de papel e gráfica é também outra área
sensível no MERCOSUL. É considerada dinâmica,
com vantagens competitivas do Brasil, particu-
larmente no segmento de celulose. Porém, como
possui baixa intensidade tecnológica, esse setor
está associado a uma trajetória tecnológica fun-
dada em paradigmas antigos, sobretudo pelos cus-
tos reduzidos de produção de madeira e pelas fa-
voráveis condições de insolação do país [Galvão
(1993)].

Exemplos de estados com bases produtivas re-
levantes:36 Rio Grande do Sul e Paraná (Sul); e
São Paulo e Rio de Janeiro (SE).37

9) O setor eletroeletrônico também é protegido,
particularmente por parte do Brasil e da Argenti-
na, tendo em vista o seu caráter dinâmico.

Trata-se de outro setor com alto grau de comple-
xidade em termos de seu comportamento no pro-
cesso de integração, tendo em vista a celeuma em
torno das zonas francas na região do MERCOSUL

(Argentina e Brasil). Amazonas é o estado com a
mais importante base produtiva no Brasil, em
função da Zona Franca de Manaus.38

                                                       
36 Ver nota de rodapé 9.

37 Destacam-se, atualmente, plantas importantes nos esta-
dos da Bahia e  do Espírito Santo.

38 Os produtos das zonas francas são tratados como prove-
nientes de terceiros países e sofrem incidência, portanto,
da TEC.
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Assim, os setores identificados como possuido-
res de condições favoráveis, de acordo com os da-
dos analisados anteriormente (seção 3.2), são: o
metalúrgico, o de equipamentos industriais, o de
material de transporte, e o de química, por repre-
sentarem as áreas em que o Brasil apresenta me-
lhores resultados, fato que sugere sua maior van-
tagem relativa.

É importante lembrar os setores, identificados
em listas de exceções como possuidores de condi-
ções desfavoráveis na abertura ao exterior, ou
com maior fragilidade no comércio intra-
regional: têxtil, vestuário e calçados; papel e grá-
fica; madeira e mobiliário, e minerais não-
metálicos. Esses são os setores que encontram
maior competição na região, ou que enfrentam
maior proteção por parte dos demais países.

Finalmente, os setores eletroeletrônico e
agroindustrial são especiais e merecem algumas
observações particulares. Neles, existem segmen-
tos favoráveis e desfavoráveis ao Brasil em ter-
mos da integração. O setor eletroeletrônico, bas-
tante dinâmico, vem sendo tratado com interesse
especial, principalmente por parte da Argentina e
do Brasil, devido ao contexto das zonas francas
nacionais.39

Portanto, as vantagens de cada país, região ou
estado, no âmbito do MERCOSUL, dependem do se-
tor/subsetor considerado. Apesar do comércio
apresentar uma predominância marcante de cer-
tos setores, produtos/grupos de produtos, e tam-
bém de certos estados, acredita-se que existe via-
bilidade, via integração econômica, de os países,
regiões e estados criarem formas de complemen-
taridade entre suas economias, e de aumentarem
a eficiência produtiva global, desde que haja mai-
or eficiência advinda das especializações nacio-
nais e regionais.
                                                       
39 São temas de negociação, a partir de janeiro de 1995, re-

gimes especiais comuns para os setores automotivo,
açucareiro e têxtil.
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No caso brasileiro, vários estudos40 demons-
tram as áreas/setores nas quais o país apresenta
condições de estabelecer produções mais dinâmi-
cas. A composição da produção industrial do Bra-
sil está crescentemente relacionada aos ramos
metalúrgico, de material de transportes, de produ-
tos mecânicos e elétricos, e da química. Isso tam-
bém define, de maneira geral, as regiões e estados
que estão mais aptos a ter inserção maior no pro-
cesso de integração.

No entanto, além do aspecto macronacional, de-
vem ser consideradas as diversas especializações
regionais e sub-regionais definidas no quadro ge-
ral da divisão social do trabalho no Brasil [Gui-
marães Neto (1997, p.64)]. Tais especializações,
segundo esse autor, podem constituir o ponto de
partida para a definição de um processo de inser-
ção das economias numa economia globalizada, e
também para a definição de políticas regionais
específicas e diferenciadas para cada região ou
estado do país (op.cit.,p.65).

Ao se fazer uma relação entre as estruturas das
pautas comerciais brasileiras (tabelas 5 e 6, seção
4.2) e as regionais/estaduais (tabelas 10 e 11),
mais a estrutura produtiva das áreas industriais
dos estados brasileiros (quadro 1), é possível per-
ceber algumas importantes conexões:

1) Na região Norte, predominam nos estados os
setores metalúrgico (na pauta, consta do item me-
tais comuns), e de madeira e mobiliário, que, na
pauta de exportação com o MERCOSUL aparece com
índices nacionais maiores. No setor de minerais
não—metálicos, aparece apenas o estado do Pará
(na pauta de exportação, esse estado possui parce-
la significativa em nível nacional, o mesmo acon-
tecendo nos setores da agroindústria — na pauta,
como produtos da indústria de alimentos — e têx-
til). O Amazonas aparece, tanto na pauta de expor-

                                                       
40 Entre outros, Diniz (1994) e Guimarães Neto (1997).
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tação quanto na lista de setores, com índices mai-
ores na área de eletroeletrônicos;

2) Na região Nordeste, predominam os setores
agroindustrial, têxtil, químico e de metalurgia, os
quais, na pauta de produtos comercializados dos
estados, têm os valores mais relevantes;

3) Na região Centro-Oeste, predomina o setor da
agroindústria; nas pautas de importação e impor-
tação, Goiás tem a participação mais relevante. Os
setores de madeira e mobiliário, no mato grosso, e
de minerais não-metálicos, no Mato Grosso do
Sul, aparecem também com índices nacionais im-
portantes na pauta de produtos comercializados,
bem como na lista de setores;

4) Nas regiões Sudeste e Sul, que apresentam os
parques produtivos mais diversificados e impor-
tantes em nível nacional (refletidos em termos
dos índices das pautas de produtos), precisa ser
analisada mais detidamente, dada sua complexi-
dade, a relação entre a estrutura produtiva e a
pauta de produtos exportados: a maior proporção
das exportações no grupo de produtos de material
de transporte relaciona-se com os estados de São
Paulo e Rio de Janeiro, que possuem maior capa-
cidade produtiva (VTI); o setor de máquinas e equi-
pamentos eletroeletrônicos relaciona-se com as
áreas produtivas de São Paulo e Rio Grande do
Sul; os setores das indústrias químicas e de me-
tais comuns são relevantes em todos os estados
das duas regiões; no setor de material de trans-
porte, São Paulo e Rio de Janeiro têm VTI signifi-
cativo, apesar de Minas Gerais ter melhor e maior
participação nacional e regional do que o Rio de
Janeiro.41

Os setores que apresentam maiores participa-
ções em nível desagregado entre as regiões são: o

                                                       
41 Esse resultado não surpreende, dado que o ano-base do

censo de setores industriais é 1985, e MG teve seu parque
desenvolvido depois desse ano. Assim, apesar de existi-
rem conexões diretas entre os setores e pautas regionais,
é necessário ter em vista o desenvolvimento da base pro-
dutiva estadual a partir de 1985.
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agroindustrial e o têxtil, considerados especiais
no MERCOSUL por sua importância nos países-
membros.42 Em seguida, os setores de material de
transporte, máquinas e equipamentos eletroele-
trônicos e produtos minerais perfazem as maio-
res parcelas da pauta de importação nacional (ver
tabela 6).

Assim, percebendo as relações entre as exporta-
ções e as importações nacionais e regio-
nais/estaduais, e os principais setores envolvi-
dos, pode-se atribuir certos rebatimentos ou efei-
tos regionais e estaduais específicos. Não foi in-
tenção deste trabalho quantificar os efeitos dife-
renciados locais, mas considerar que, indepen-
dentemente da magnitude, merecem ser relativi-
zados, não apenas quanto à dimensão da repre-
sentatividade dos setores em nível nacional, mas
também quanto à importância em termos das di-
mensões e características locais, seja em nível re-
gional ou estadual.

A partir dessa relativização será possível agregar
ações em favor das políticas setoriais-comerciais
específicas no nível desejado (nacional, regional ou
estadual), considerando-se o fluxo de comércio, a
pauta de produtos ou os setores envolvidos.

Além disso, é possível dar o tratamento neces-
sário aos segmentos tradicionais regionais —
mais sensíveis à adaptação da abertura —, ou aos
setores considerados modernos e dinâmicos, de
forma a serem tratados estrategicamente, no sen-
tido de se criar uma dinâmica ou eficiência pro-
dutiva local maior.

As atividades produtivas mais dinâmicas, já
consideradas de senso comum, nas suas dimen-
sões regionais são as seguintes: i) Norte, com
atividades da nova fronteira mineral, o pólo ele-
troeletrônico e o complexo de papel e celulose; ii)
Nordeste, com atividades agrícolas e agroindus-
triais, complexo químico, pólo de fiação e tecela-

                                                       
42 A denominação grupo de produtos agropecuários, ao in-

vés de agroindústria, é mais adequada a essa afirmação.
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gem, papel e celulose, e o complexo turístico; e iii)
Centro-Oeste, com atividades de produção de
grãos e pecuária. A essa visão agregada, é possível
empreender análises internas, na região e nos es-
tados, de forma a definir critérios de hierarqui-
zação dos setores (que digam respeito a interesses
específicos, locais, estaduais, regionais e nacio-
nais).

Guimarães Neto (1997) considera que, ao lado
da seletividade espacial e setorial (que se relacio-
na com a relativização referida anteriormente, no
sentido da adoção de políticas de desenvolvimen-
to), venham a ser definidos timings para a adaptação
de estruturas produtivas ao processo de abertura
da economia, de maneira a minimizar os efeitos
adversos econômicos e sociais, principalmente
para as regiões menos desenvolvidas.

Além dos aspectos considerados, são relaciona-
das, a seguir, algumas características próprias da
organização e estratégia produtiva, e determina-
dos atributos econômicos e políticos, em um de-
terminado país, para que uma empresa, setor, re-
gião e estado tornem-se mais competitivos [Prado,
(1987, p.17)]. São estas: i) as condições dos fatores
de produção, como qualificação do trabalho e in-
fra-estrutura; ii) as condições de demanda; iii) a
existência de indústrias fornecedoras e deman-
dantes que impliquem canais de distribuição de
produtos e de tecnologias afins; e iv) as condições
da estrutura competitiva do mercado.43

A participação do Estado como agente incentiva-
dor da viabilização de uma estrutura produtiva
competitiva do país e a aplicação de políticas de re-
gulamentação da estrutura produtiva interna do
país são também consideradas elementos necessá-
rios ao aprofundamento da integração econômica
[Prado (1987, p. 18-19)].

                                                       
43 O papel do investimento direto externo (IDE) sobre os se-

tores produtivos é bastante relevante nesse aspecto.
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4  OBSERVAÇÕES FINAIS

O quadro anteriormente analisado permite per-
ceber a evolução de aspectos do comportamento e
conseqüências do comércio do MERCOSUL no Brasil.
O processo de integração é multifacetado, com di-
versas variantes, a depender do enfoque que se
queira utilizar.

Do ponto de vista comercial, os avanços (intra-
países) conseguidos são inegáveis, e são também
motivo suficiente para maior entendimento dos
efeitos da ampliação do mercado para as regiões e
setores das economias nacionais. No entanto, o
aspecto comercial dá-nos uma visão estática do
processo de integração, ao não deixar explícitos
os aspectos dinâmicos e estruturais relacionados
aos efeitos na estrutura produtiva nacional.

Nesse caso, trata-se das condições criadas com a
integração para a reestruturação produtiva, o
aumento das economias de escala e do progresso
tecnológico, o aumento dos investimentos e da
competitividade entre as empresas, a reestrutu-
ração organizacional e gerencial das empresas, a
promoção do emprego e o desenvolvimento eco-
nômico e social maior.

A ampliação e o aprofundamento da integração
até o mercado comum futuro exigem: i) maior
harmonização e coordenação de políticas regio-
nais; ii) diminuição das disparidades regionais e
estímulo à competitividade dos setores produti-
vos; e iii) convergência entre as políticas nacio-
nais e as políticas comuns do bloco, no sentido de
se obter inserção internacional competitiva au-
têntica.

Entre as questões consideradas como funda-
mentais ao aprofundamento das relações comer-
ciais atuais, estão, entre outras: i) a estabilidade
das economias nacionais; ii) a reestruturação
produtiva dos países em bases competitivas; iii) a
coordenação e harmonização de políticas macro-
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econômicas, entre as quais a política tarifária
(cambial) e a tarifa externa comum; iv) a política
de investimentos e incentivos; v) as condições de
infra-estrutura; e vi) a harmonização de políticas
setoriais.

Assim, a dinâmica maior do comércio partirá
da capacidade das regiões ou estados e dos setores
produtivos realizarem investimentos e fazerem
uso do progresso tecnológico, como base para a
reestruturação de suas atividades produtivas,
para que se ampliem suas bases de inserção com-
petitiva, seja no âmbito do MERCOSUL, seja no plano
internacional.
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